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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO / RS 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2015 
 

EDITAL N° 01/2015 – ABERTURA E INSCRIÇÕES 
 

LIRIO RIVA, Prefeito do Município de Colorado, RS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, torna público que estarão abertas, a contar de 07 de 

dezembro de 2015, até 08 de janeiro de 2016, as inscrições para a prestação de concurso público 

destinado ao provimento de cargos públicos, em conformidade com Lei Municipal nº 650 de 13 de 

junho de 2006 e em especial o Decreto Municipal nº 039/2010 e suas respectivas alterações posteriores, 

sob o regime estatuário, certame que observará os regramentos pertinentes, além do estatuído neste 

edital de abertura e inscrições, tudo sob a coordenação técnico-administrativa da empresa Legalle 

Concursos e Soluções Integradas Ltda. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1 O Concurso Público será composto das seguintes etapas: 

 1.1.1 Prova teórico-objetiva para todos os cargos; 

 1.1.2 Prova Prática para o cargo de Motorista e Operador de Máquinas. 

 

1.2 A divulgação oficial de todas as etapas referentes a este Concurso dar-se-á por meio de editais e/ou 

avisos publicados nos seguintes meios e locais:  

 1.2.1 nos jornais Diário da Manhã, Jornal do Comércio e Diário Oficial do Estado do RS; 

 1.2.2 no Mural de Atos Administrativos da Prefeitura Municipal de Colorado;  

 1.2.3 no site da Legalle Concursos: www.legalleconcursos.com.br e da Prefeitura Municipal de 

Colorado: www.colorado.rs.gov.br, em caráter meramente informativo. 

 

1.3  É responsabilidade exclusiva do candidato o acompanhamento das etapas deste concurso público 

pelos meios de divulgação supracitados. 

 

1.4 DO QUADRO DE VAGAS 
 

Nº CARGO VAGAS ESCOLARIDADE MÍNIMA EXIGIDA CH 
VENCMTO 

INICIAL 

1 
Agente 

Administrativo 
01 Ensino Médio Completo. 33h R$ 1.708,04 

2 

Agente 

Comunitário da 

Saúde 

02 

Ensino Fundamental Completo. 

Residir na Microárea de atuação- Área 

003 - Vista Alegre - Microáreas 1 e 4. 

Concluir Curso de Formação Inicial e 

Continuada a ser fornecido pelo 

Município. 

40h R$ 1.074,83 

3 
Assessor 

Jurídico 
01 

Ensino superior em Ciências Jurídicas e 

Sociais e inscrição na Ordem dos 

Advogados do Brasil – OAB. 

20h R$ 5.807,34 

4 
Assistente 

Social 
01 

Ensino superior e habilitação legal para o 

exercício da profissão. 
40h R$ 2.903,67 

5 Enfermeiro 01 
Ensino superior e habilitação legal para o 

exercício da profissão. 
40h R$ 5.807,34 

6 
Fiscal 

Tributário 
01 Ensino Médio Completo. 33h R$ 1.985,60 

7 
Médico Clínico 

Geral 
01 

Ensino superior e habilitação legal para o 

exercício da profissão. 
20h R$ 5.337,63 
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Nº CARGO VAGAS ESCOLARIDADE MÍNIMA EXIGIDA CH 
VENCMTO 

INICIAL 

8 
Médico 

Pediatra 
01 

Ensino superior e habilitação legal para o 

exercício da profissão. 
20h R$ 5.337,63 

9 Motorista 02 

Ensino Fundamental incompleto (4ª série 

do 1º grau) e Carteira Nacional de 

Habilitação, mínimo Categoria C. 

44h R$ 1.195,63 

10 Nutricionista 01 
Ensino superior e habilitação legal para o 

exercício da profissão. 
40h R$ 2.199,10 

11 Operário 03 Alfabetizado. 44h R$ 918,07 

12 
Operador de 

Máquinas 
01 

Ensino Fundamental incompleto (4ª série 

do 1º grau) e Carteira Nacional de 

Habilitação, mínimo Categoria C. 

44h R$ 1.409,13 

13 Psicólogo 01 
Ensino superior e habilitação legal para o 

exercício da profissão. 
20h R$ 2.903,67 

14 
Servente 

Merendeira 
03 

Ensino Fundamental incompleto (2ª série 

do 1º grau) e Carteira Nacional de 

Habilitação. 

44h R$ 918,07 

15 
Técnico em 

Enfermagem 
CR 

Ensino Médio completo e Formação em 

Técnico de Enfermagem de nível médio e 

inscrição no COREN. 

40h R$ 1.409,13 

(1) CR – Cadastro Reserva. 

 

1.5 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
 

PROCEDIMENTO DATA 

Publicação do Edital do Concurso Público  16/12/2015 

Período de Inscrições pela internet, através do site: 

www.legalleconcursos.com.br 

16/12/2015 a 

14/01/2016 

Período para solicitar isenção da taxa de inscrição 16/12 a 31/12/2015 

Edital de Publicação das Isenções Homologadas 05/01/2016 

Período de Recursos – Homologação das Isenções 06 e 07/01/2016 

Resultado da Homologação das Isenções – Lista Oficial dos Isentos 08/01/2016 

Último dia para entrega do Laudo Médico dos candidatos inscritos para as 

cotas das Pessoas com Deficiência e condições especiais para o dia de prova 
12/01/2016 

Último dia para efetuar o Pagamento do Boleto Bancário  15/01/2016 

Edital de Publicação das Inscrições Homologadas – Lista preliminar de 

Inscritos e Edital de Deferimento de Condições Especiais para o dia da Prova 
20/01/2016 

Período de Recursos – Homologação das Inscrições  21 e 22/01/2016 

Resultado da Homologação das Inscrições – Lista Oficial dos Inscritos  26/01/2016 

Edital de Data, Hora e Locais das Provas Teórico-Objetivas e Divulgação da 

Densidade de Inscritos por Cargo 
26/01/2016 

Aplicação da Prova Teórico-Objetiva (manhã) 07/02/2016 

Aplicação da Prova Prática (tarde) 07/02/2016 

Divulgação dos Gabaritos Preliminares 08/02/2016 

Prazo para Recursos dos Gabaritos Preliminares 09 a 11/02/2016 

Publicação do Cronograma de Execução das demais etapas 17/02/2016 
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1.6 Todas as publicações serão divulgadas até as 23h59min, nas datas estipuladas neste cronograma, no 

site www.legalleconcursos.com.br. 

 

1.7 O cronograma de execução do Concurso Público poderá ser alterado pela Legalle Concursos ou pela 

Comissão de Coordenação do Concurso Público nº. 01/2015 do Município de Colorado/RS, a qualquer 

momento, havendo justificadas razões, sem que caiba aos interessados qualquer direito de se opor ou 

algo a reivindicar em razão de alguma alteração, sendo dada publicidade caso venha ocorrer. 

 

1.8 As atribuições dos cargos constam no Anexo I do presente edital. 

 

2. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA 
 

2.1 São requisitos básicos para investidura no serviço público municipal, a serem apresentados quando 

da posse: 

 2.1.1 Estar devidamente aprovado no concurso público e classificado dentro das vagas 

estabelecidas neste Edital. 

 2.1.2 ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou estrangeiro, na forma da lei. 

 2.1.3 ter idade mínima de dezoito anos. 

 2.1.4 estar quite com as obrigações militares e eleitorais. 

 2.1.5 gozar de boa saúde física e mental, comprovada mediante inspeção médica oficial. 

 2.1.6 ter o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo. 

 2.1.7 ter atendido a outras condições prescritas em lei. 

 

3. DAS INSCRIÇÕES 
 

3.1 Os candidatos poderão se inscrever para somente 1 (um) cargo, efetuando o pagamento referente a 

taxa de inscrição do cargo. 

 

3.2 O valor referente a taxa de inscrição será o seguinte: 

Agente Comunitário da Saúde, Motorista, Operário, Operador de 

Máquinas e Servente Merendeira. 
R$ 50,00 (cinquenta reais) 

Agente Administrativo, Fiscal Tributário e Técnico em Enfermagem. 
R$ 150,00 (cento e 

cinquenta reais) 

Assessor Jurídico, Assistente Social, Enfermeiro, Nutricionista, 

Médico Clínico Geral, Médico Pediatra e Psicólogo. 
R$ 200,00 (duzentos reais) 

 

3.3 As inscrições serão realizadas no período determinado no cronograma de execução, exclusivamente 

pela internet, no endereço www.legalleconcursos.com.br 

 

3.4 Procedimentos para Inscrições: Acessar o endereço www.legalleconcursos.com.br, a partir do dia 

determinado para início das inscrições conforme cronograma e acessar “Concurso Público – Município 

de Colorado/RS”. 

 3.4.1 O candidato encontrará o Edital nº. 01/2015 - Abertura e Inscrições. Deverá ler o Edital de 

Abertura e Inscrições para conhecimento das normas reguladoras do presente Concurso Público. 

 

3.5 As inscrições serão submetidas ao sistema até às 23 horas e 59 minutos do último dia determinado 

no cronograma de execução. Durante o processo de inscrição, será emitido o boleto bancário com a taxa 

de inscrição, sendo que o pagamento poderá ser feito em qualquer banco, até o dia do vencimento 

indicado no boleto. 

 3.5.1 O candidato deverá ficar atento ao dia de vencimento do boleto bancário, que será indicado 

no boleto, sendo o mesmo dia para todos os candidatos. Não serão aceitos pagamentos efetuados 

posteriormente a esta data. 

http://www.legalleconcursos.com.br/
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 3.5.2 Não serão aceitos pagamentos com taxas inferiores às estipuladas.  

 3.5.3 Será cancelada a inscrição com pagamento efetuado por valor menor do que o estabelecido 

e as solicitações de inscrições cujo pagamentos forem efetuados após a data do último dia do 

pagamento, não sendo devido ao candidato qualquer ressarcimento da importância paga.  

 

3.6 Não serão considerados os pedidos de inscrição via internet que deixarem de ser concretizados por 

falhas de computadores, congestionamento de linhas ou outros fatores de ordem técnica. O candidato 

assume qualquer e total responsabilidade se não conseguir efetivar a inscrição dentro do período 

previsto, sendo recomendável não deixar para o último dia a efetivação da inscrição, devido ao 

congestionamento de tráfego de dados do site que receberá as inscrições. 

 

3.7 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF).  

 3.7.1 Poderá ter a sua inscrição cancelada e eliminada do Concurso Público o candidato que usar 

o CPF de terceiro para realizar a sua inscrição.  

 3.7.2 Após efetiva a inscrição não será permitido a troca de cargos na mesma inscrição, portanto, 

o candidato deve ler atentamente o edital, e escolher o cargo para o qual pretende realizar a prova de 

modo definitivo. 

 3.7.3 Não é possível alterar dados de inscrição já finalizada, querendo prestar novas informações 

na inscrição ou corrigir informação já enviada, o candidato deve realizar nova inscrição. 

 

3.8 O candidato inscrito terá exclusiva responsabilidade sobre as informações cadastrais fornecidas, sob 

as penas da lei, sendo de obrigatório preenchimento a data de nascimento correta do candidato, 

conforme documento oficial. 

 

3.9 A Legalle Concursos encaminha ao candidato e-mail meramente informativo, ao endereço eletrônico 

fornecido na ficha de inscrição, não isentando o candidato de buscar as informações nos locais 

informados no Edital. O site da Legalle Concursos, www.legalleconcursos.com.br, será fonte 

permanente de comunicação de avisos e editais. 

 

3.10 O candidato poderá inscrever-se para o Concurso Público do Município de Colorado/RS, mediante 

a inscrição pela internet e o pagamento do valor correspondente, desde que atenda às exigências do 

cargo, conforme especificado neste Edital e seus anexos. 

 

3.11 Não serão aceitas inscrições por via postal ou fac-símile, nem em caráter condicional.  

 

3.12 O candidato é responsável pelas informações prestadas na ficha de inscrição, arcando com as 

consequências de eventuais erros de preenchimento daquele documento. A opção de cargo não poderá 

ser trocada após a efetivação/término da inscrição.  

 

3.13 O candidato deverá identificar claramente na ficha de inscrição o nome do cargo para o qual 

concorre, sendo de sua inteira responsabilidade o preenchimento correto. 

 

3.14 Não serão restituídos valores de inscrição pagos a maior. 

 

3.15 Pagamentos em duplicidade (mesmo nº de boleto) não serão devolvidos. 

 

3.16 A opção pelo cargo deve ser efetivada no momento da inscrição, sendo vedada ao candidato 

qualquer alteração posterior ao envio/término da inscrição.  

 

3.16.1 Serão canceladas as inscrições pagas com cheque, agendamentos bancários e outros meios, sem a 

devida provisão de fundos. Não serão homologadas as inscrições cujos boletos não forem pagos.  
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3.17 É vedada a transferência do valor pago a título da taxa para terceiros, assim como a transferência da 

inscrição para outrem.  

 

3.18 Caso necessite de condições especiais para a realização da prova, o candidato deverá formalizar o 

pedido por escrito pela ficha eletrônica de inscrição e entregar o laudo médico que deverá ser 

encaminhado, juntamente com o Formulário de Requerimento – Pessoas com Deficiência ou 

Necessidades Especiais, conforme Anexo II, até o dia determinado no Cronograma de Execução, 

remetê-lo por SEDEX para a Legalle Concursos, Caixa Postal 135, Santa Maria/RS, CEP 97010-970. 

Se houver necessidade de tempo adicional, a justificativa deverá conter parecer emitido por especialista 

da área de deficiência. A Comissão de Concursos examinará a possibilidade operacional de atendimento 

à solicitação. 

 

3.19 Não será homologado o pedido de necessidades especiais para a realização da prova do candidato 

que descumprir quaisquer das exigências aqui apresentadas. Os laudos médicos terão valor somente para 

este Concurso Público, não sendo devolvidos aos candidatos. 

 

3.20 A candidata que tiver necessidade de amamentar deverá entregar o atestado de amamentação, 

juntamente com o requerimento do Anexo II, remetê-lo por SEDEX para a Legalle Concursos, Caixa 

Postal 135, Santa Maria/RS, CEP 97010-970. Durante a realização da prova, deverá levar 

acompanhante, maior de 18 anos, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será 

responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não realizará a prova. A 

Legalle Concursos e o Município de Colorado/RS não se responsabilizarão por acompanhantes menores 

de idade durante a realização das provas. 

  

3.21 Caso haja algum erro ou omissão detectada (nome, número de documento de identidade, sexo, data 

de nascimento e endereço etc.) ou mesmo ausência na listagem oficial de inscritos, o candidato terá o 

prazo de 48 horas após a divulgação para entrar em contato com a Legalle Concursos, mediante contatos 

disponíveis no site. 

 

3.22 A área do candidato é local onde o candidato pode acompanhar previamente o deferimento de sua 

inscrição, sendo que qualquer informação lá contida, é meramente informativa, sendo que o prazo 

máximo para constar a identificação de pagamento é a data de divulgação das inscrições. O candidato 

deve atentar-se para as publicações oficiais que serão divulgadas conforme o cronograma de execução 

do presente Concurso Público. 

 

4. ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 
 

4.1 Para isenção da taxa de inscrição deverá o candidato comprovar a inscrição no Cadastro Único 

(CadÚnico) e, for integrante de família baixa renda, nos termos do Decreto Federal n. 6.135/2007 e 

Decreto Municipal nº 936, de 16 de novembro de 2015. 

 

4.2 O candidato deverá requerer isenção na ficha eletrônica de inscrição, disponível no site 

www.legalleconcursos.com.br. 

 

4.3 A Legalle Concursos fará a consulta ao Órgão Gestor do CadÚnico para verificar a regularidade de 

inscrição.  

 

4.4 O período para solicitar a isenção será determinado no Cronograma de Execução, item 1.5. 

  

4.5 No dia determinado no Cronograma de Execução será publicado o rol de inscritos com o pedido de 

isenção deferidas e indeferidas, conforme item 1.5. 
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4.6 Do resultado da isenção caberá recurso, devendo o candidato anexar comprovante de regularidade 

no Cadastro Único e comprovante de integrante de família de baixa renda, nos termos do Decreto 

Federal n. 6.135/2007.  

 

4.7 Se indeferida a inscrição, o candidato deverá efetuar o pagamento da sua inscrição no mesmo prazo 

destinado ao demais candidatos, conforme Cronograma de Execução do presente Concurso Público. 

 

5. DAS VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

5.1 Será destinado um percentual de até 20% (vinte por cento) das vagas existentes e das futuras a serem 

preenchidas, para cada cargo e quando houver inscritos, às pessoas portadoras de deficiências que sejam 

compatíveis com as atribuições do cargo pretendido. 

 5.1.1 A homologação do concurso far-se-á em lista separada às pessoas com deficiência, 

constatando em ambas a nota final de aprovação e classificação original de cada uma das listas. As 

nomeações obedecerão predominantemente à nota final obtida independente da lista em que esteja o 

candidato. 

 

5.2 A deficiência é aquela que, comprovadamente, acarreta às pessoas, condições físicas, sensoriais ou 

mentais reduzidas ou de inferioridade, em relação às demais, tanto para a prestação de concurso quanto 

para o exercício das atribuições do cargo, mas que não a impossibilite para o exercício do respectivo 

cargo. 

 

5.3 A comprovação da deficiência, sua identificação e a compatibilidade para o exercício do cargo serão 

previamente atestadas por laudo ou atestado médico, especificando claramente a deficiência, nos termos 

Código Internacional de Doenças – CID. 

 

5.4 Os candidatos, no momento da posse, serão submetidos à avaliação por junta médica, nomeada pelo 

município, para a comprovação da deficiência, bem como sua compatibilidade com o exercício das 

atribuições. 

 

5.5 Não havendo inscritos ou aprovados na condição determinadas no presente edital, as vagas serão 

preenchidas pelos demais aprovados no concurso. 

 

5.6 Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a readaptação 

ou a concessão de aposentadoria. 

 

5.7 Para concorrer nas vagas destinadas aos deficientes, o candidato deverá encaminhar o pedido por 

escrito pela ficha eletrônica de inscrição e entregar o laudo médico que deverá ser encaminhado, 

juntamente com o Formulário de Requerimento – Pessoas com Deficiência ou Necessidades Especiais, 

conforme Anexo II, até o dia determinado no Cronograma de Execução remetê-lo por SEDEX para a 

Legalle Concursos, Caixa Postal 135, Santa Maria/RS, CEP 97010-970. 

 

5.8 Caso o candidato não encaminhe o laudo médico e o respectivo requerimento até o prazo 

determinado, não será considerado como pessoa com deficiência para concorrer às vagas reservadas, 

não tendo direito à vaga especial, seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha assinalado tal opção 

na Ficha de Inscrição. 

 

5.9 Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção 

simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 

 

5.10 Os candidatos inscritos nessa condição participarão do concurso público em igualdade de 

condições com os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à 
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avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida 

para todos os demais candidatos, resguardadas as condições especiais previstas na legislação própria. 

 

5.11 Se houver necessidade de tempo adicional, a justificativa deverá conter parecer emitido por 

especialista da área de deficiência. 

 

5.12 A Comissão do Concurso, da Legalle Concursos, examinará a possibilidade operacional de 

atendimento à solicitação, emitindo julgamento público acerca da concessão de tempo adicional. 

 

5.13 A data de emissão do laudo deve conter data de emissão inferior a trinta dias a contar da data de 

publicação do presente edital. 

 

5.14 O laudo médico que comprove a deficiência do candidato deverá: 

 5.14.1 ser original ou cópia autenticada; 

 5.14.2 ter sido expedido no prazo de, no máximo, um ano antes da publicação deste Edital; 

 5.14.3 conter a assinatura do médico, carimbo e seu número de registro no Conselho Regional de 

Medicina; 

 5.14.4 especificar o grau ou o nível da deficiência; 

 5.14.5 nos laudos médicos relativos à deficiência auditiva, deverá constar claramente a descrição 

dos grupos de frequência auditiva comprometidos; 

 5.14.6 nos laudos médicos relativos à deficiência visual, deverá constar claramente a acuidade 

visual com a melhor correção, bem como a apresentação de campimetria visual; 

 5.14.7 nos laudos médicos de encurtamento de membro inferior, deverá ser encaminhado laudo 

de escanometria. 

 

5.15 Não será homologada a inscrição, na condição de pessoa com deficiência e/ou pedido de 

necessidade especial, do candidato que descumprir quaisquer das exigências constantes neste edital. 

 

5.16 Os laudos médicos terão valor somente para este Concurso Público, não sendo devolvidos aos 

candidatos. 

 

5.17 O não comparecimento do candidato à perícia médica acarretará a perda do direito às vagas 

reservadas aos candidatos em tais condições. 

 

5.18 A pessoa com deficiência que não declarar essa condição por ocasião da inscrição não poderá 

invocá-la futuramente em seu favor. 

 

5.19 A deficiência deverá permitir o pleno desempenho do cargo, em todas as suas atividades, consoante 

laudo médico. 

 

5.20 O grau de deficiência do candidato não poderá ser invocado como causa de aposentadoria por 

invalidez. 

 

5.21 Os candidatos que tiverem suas inscrições homologadas como pessoa com deficiência e forem 

aprovados/classificados, além de figurarem na lista geral de classificação, terão seus nomes publicados 

em relação à parte, constando em ambas a nota final de aprovação e classificação ordinal em cada uma 

das listas. 

 

5. 22 A observância do percentual de vagas reservadas às pessoas com deficiência dar-se-á durante todo 

o período de validade do Concurso e aplicar-se-á a todos os cargos oferecidos. 

 

6. DAS PROVAS 
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6.1 Quadro demonstrativo de etapas e provas: 
 

CARGO(S) PROVA(S) 
ÁREA DO 

CONHECIMENTO 

Nº DE 

QUESTÕES 

PESO/ 

VALOR 
TOTAL 

Agente Administrativo, Agente 

Comunitário da Saúde, Assessor 

Jurídico, Assistente Social, 

Enfermeiro, Fiscal Tributário, 

Médico Clínico Geral, Médico 

Pediatra, Nutricionista, Operário, 

Psicólogo, Servente Merendeira e 

Técnico em Enfermagem. 

Teórico-

Objetiva 

Língua Portuguesa 10 2,0 

100,0 

Matemática 05 2,0 

Legislação 10 2,0 

Atualidades e 

Conhec. Gerais 
05 2,0 

Conhecimentos 

Específicos 
20 2,0 

Motorista e Operador de Máquinas. 

Teórico-

Objetiva 

Língua Portuguesa 10 1,5 

75,0 

Matemática 05 1,5 

Legislação 10 1,5 

Atualidades e 

Conhec. Gerais 
05 1,5 

Conhecimentos 

Específicos 
20 1,5 

Prática Prática - 25,0 25,0 

 

7. DA PROVA OBJETIVA 
 

7.1 A Prova Teórico-objetiva de cada cargo será classificatória e eliminatória, constituída de 50 

(cinquenta) questões. Todas as questões serão elaboradas com base nos Programas de Provas (Anexo 

III). O candidato terá 03 (três) horas para a resolução da Prova e preenchimento do Cartão-Resposta. 

 

7.2 As questões da Prova Teórico-objetiva serão de múltipla escolha, com 05 (cinco) alternativas cada 

(A, B, C, D e E) e 1 (uma) única resposta correta.  

 

7.3 O local da prova escrita será divulgado na data definida no cronograma de execução. É de inteira 

responsabilidade do candidato a identificação correta de seu local de realização da prova e o 

comparecimento no horário determinado. 

 

7.4 O ingresso na sala de provas será permitido somente ao candidato que apresentar documento de 

identidade: Cédula de Identidade ou Carteira expedida pelos Comandos Militares ou pelas Secretarias de 

Segurança Pública; pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; Órgãos 

fiscalizadores de exercício profissional ou Conselho de Classe; Carteira de Trabalho e Previdência 

Social ou Carteira Nacional de Habilitação - modelo novo (no prazo de validade); Passaporte (no prazo 

de validade); Carteira Funcional do Ministério Público.  

 7.4.1 O documento de identidade deverá estar em perfeitas condições de uso, inviolado e com 

foto que permita o reconhecimento do candidato.  

 7.4.2 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos 

eleitorais, carteira de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de 

identidade. Não será aceito cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do 

documento.  

 7.4.3 Identificação especial: Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de 

realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser 

apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 

trinta (30) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 

dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio, assim como apresentação de outro 

documento com foto e assinatura.  
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  7.4.3.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de 

identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.  

  7.4.3.2 A identificação especial será exigida também no caso do documento de identidade 

que estiver violado ou com sinais de violação.  

  7.4.3.3 A identificação especial será julgada pela Comissão do Concurso. Se, a qualquer 

tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, 

ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente 

eliminado do Concurso Público.  

 

7.5 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identificação 

original e/ou a identificação especial não for favorável pela Comissão do Concurso, poderá ser 

eliminado automaticamente do Concurso Público em qualquer etapa.  

 

7.6 O candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência mínima de trinta minutos, 

munido de documento de identidade, caneta tipo esferográfica de material transparente, com tinta azul 

ou preta de ponta grossa. 

 7.6.1 Será obrigatória a apresentação do boleto bancário referente a taxa de inscrição com o 

correspondente comprovante de quitação para ingresso na sala de provas, caso o candidato não conste na 

lista oficial de inscritos. 

 7.6.2 Não será permitida a realização da prova aos candidatos não homologados. 

 

7.7 Não será permitida a entrada no prédio da realização das provas do candidato que se apresentar após 

dado o sinal sonoro indicativo de fechamento dos portões. 

 7.7.1 Após o sinal indicativo de fechamento dos portões não será permitido que nenhum 

candidato se ausente da sala de aplicação de provas antes de encerrado a leitura das instruções de prova 

pelos fiscais de sala. 

 7.7.2 Não será permitido a saída do prédio de provas após o fechamento dos portões até 1 (uma) 

hora do mesmo. 

 

7.8 Ao entrar na sala de realização de prova, o candidato não poderá manusear e consultar nenhum tipo 

de material.  

 

7.9 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 

razão de afastamento do candidato da sala de provas. O candidato após entrar no recinto de prova, 

somente poderá retirar-se após o início da aplicação da mesma, salvo se requerido condições especiais 

para a realização das provas e aprovado for. 

 

7.10 Em hipótese alguma haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, tampouco será 

aplicada prova fora do local e horário designado.  

 

7.11 Nas salas de prova e durante a realização desta, não será permitido ao candidato: manter em seu 

poder relógios, armas (de fogo e/ou brancas) e aparelhos eletrônicos (BIP, telefone celular, calculadora, 

agenda eletrônica, MP3, tablets, etc.), devendo acomodá-los no saco plástico fornecido pelo aplicador 

para este fim. O candidato que estiver portando qualquer desses instrumentos durante a realização da 

prova será eliminado do Concurso Público.  

 7.11.1 O candidato que necessitar utilizar prótese auditiva deverá solicitar previamente o 

atendimento de sua necessidade especial conforme o previsto neste Edital. O candidato utilizará a 

prótese somente quando for necessário, sendo avisado pelo fiscal. 

 7.11.2 Todo e qualquer pertence pessoal deverá ser depositado pelos candidatos em local 

indicado pelo fiscal do Concurso. 

 7.11.3 A Legalle Concursos ou o Município de Colorado/RS não se responsabilizam por perdas, 

extravios ou danos que ocorrerem. 
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 7.11.4 O controle e o aviso do horário são de responsabilidade do fiscal de sala. 

 

7.12 O candidato receberá o caderno de provas com o número de questões no total de 50 (cinquenta). 

Detectado qualquer divergência, deverá comunicar ao fiscal e solicitar novo documento, sendo de sua 

responsabilidade esta confirmação, inclusive quanto ao cargo transcrito na capa do caderno de provas. 

 

7.13 Ao candidato, durante a realização da prova, não será permitido utilizar óculos escuros, boné, 

boina, chapéu, gorro, touca, lenço ou qualquer outro acessório que lhe cubram a cabeça, ou parte desta.  

 7.13.1 Não será permitido o uso de lápis, borracha, lapiseiras, marca-textos, rótulo de garrafas, 

squeeze, latas e garrafas térmicas, sendo permitido somente garrafas transparentes, sem rótulo. 

 

7.14 Em cima da classe o candidato deverá ter somente caneta esferográfica de material transparente de 

cor azul ou preta e documento de identidade.  

 

7.15 O candidato só poderá retirar-se do recinto da prova após 1 (uma) hora do início da mesma, 

podendo levar consigo o Caderno de Provas tão somente se permanecer no recinto de prova após 2 

(duas) horas e 30 (trinta) minutos do início da mesma. O candidato que levar consigo o Caderno de 

Provas deve se ausentar imediatamente do local de provas e suas imediações, sob pena de eliminação do 

Concurso Público. 

 

7.16 Ao término da prova, o candidato entregará ao fiscal da sala o Cartão-Resposta devidamente 

preenchido e assinado. A não entrega do Cartão-Resposta implicará em automática eliminação do 

candidato do certame. A falta de assinatura no Cartão-Resposta implicará em eliminação do 

candidato do certame. Tendo em vista o processo eletrônico de correção, não será utilizado processo 

de desidentificação de provas. 

 

7.17 O candidato deverá assinalar suas respostas no Cartão-Resposta com caneta esferográfica de 

material transparente de tinta azul ou preta de ponta grossa. O preenchimento do Cartão-Resposta é de 

inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder de acordo com as instruções específicas 

contidas neste edital, na prova e no Cartão-Resposta. 

 

7.18 Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão-Resposta por erro ou desatenção do candidato. 

 7.18.1 Não serão computadas as questões não assinaladas no Cartão-Resposta e nem as questões 

que contiverem mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível.  

 7.18.2 É vedado ao candidato amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar o 

seu Cartão-Resposta, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes da impossibilidade de realização 

da leitura digital.  

 7.18.3 É responsabilidade do candidato a conferência de seus dados pessoais, em especial o 

nome, o número de inscrição, o número de seu documento de identificação e o cargo de sua opção 

impressos no Cartão-Resposta.  

 

7.19 Não será permitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas ao 

Concurso Público nas dependências do local onde for aplicada a prova, exceto nos casos do item 3.20.  

 

7.20 Ao final da prova, os 02 (dois) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último 

candidato termine sua prova, devendo todos assinar a Ata de Prova, atestando a idoneidade da 

fiscalização da mesma, retirando-se todos da sala ao mesmo tempo.  

 

7.21 Será excluído do Concurso Público o candidato que: 

 7.21.1 Tornar-se culpado por incorreção, descortesia, incivilidade ou desacato para com qualquer 

dos examinadores, executores, fiscais ou autoridades presentes, bem como não manter-se em silêncio 

após recebido sua prova; 
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 7.21.2 For surpreendido, em ato flagrante, durante a realização da prova, comunicando-se com 

outro candidato, bem como utilizando-se de consultas não permitidas, de celular ou de outro 

equipamento de qualquer natureza;  

 7.21.3 Utilizar-se de quaisquer recursos ilícitos ou fraudulentos, em qualquer etapa de sua 

realização;  

 7.21.4 Ausentar-se da sala sem o acompanhamento do fiscal, antes de ter concluído a prova e 

entregue o Cartão-Resposta;  

 7.21.5 Recusar-se a entregar ou continuar a preencher o material das provas ao término do tempo 

destinado para a sua realização; 

 7.21.6 Descumprir as instruções contidas no caderno de provas e na folha de respostas, em 

especial, quanto ao preenchimento correto do Cartão-Resposta; 

 7.21.7 Não permitir ser submetido ao detector de metal (quando aplicável);  

 7.21.8  Não permitir a coleta de sua assinatura e/ou se recusar a realizar qualquer procedimento 

que tenha por objetivo comprovar a autenticidade de identidade e/ou de dados;  

 7.21.9 Fumar no ambiente de realização das provas;  

 7.21.10 Manter em seu poder relógios, armas e aparelhos eletrônicos (BIP, telefone celular, 

calculadora, agenda eletrônica, MP3, tablets, etc.);  

 7.21.11 For surpreendido com materiais com conteúdo de prova; 

 7.21.12 Descumprir o item anterior (7.20). 

 

7.22 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do Concurso Público, a Legalle Concursos 

poderá proceder, como forma de identificação, à coleta da impressão digital de todos os candidatos no 

dia de realização das provas, bem como usar detector de metais.  

 

7.23 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 

das provas, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou a critérios de avaliação/classificação.  

 

7.24 O Cronograma de Execução aponta a data de execução das provas, que poderá ser adiada por 

imperiosa necessidade, decidida pela Comissão de Concurso da Legalle Concursos, bem como a 

Comissão do Concurso Público do Município de Colorado/RS. 

 

7.25 As questões da prova teórico-objetiva versarão sobre as seguintes áreas de conhecimento: Língua 

Portuguesa, Atualidades e Conhecimentos Gerais, Matemática, Legislação e Conhecimentos 

Específicos. 

 

7.26 A prova teórico-objetiva será realizada no dia definido no cronograma de execução, conforme 

especificado no item 1.5 deste edital. 

 

7.27 A Prova teórico-objetiva consistirá em 50 (cinquenta) questões objetivas, cada uma delas com 5 

(cinco) alternativas, das quais uma única será correta. 

 

7.28 As questões objetivas de múltipla escolha terão o mesmo valor/peso, sendo 2,0 (dois vírgula zero) 

por questão correta, considerando o total de 50 (cinquenta) questões e 100 (cem) pontos o valor 

máximo, exceto para os cargos de Motorista e Operador de Máquinas. 

 7.28.1 Para os cargos de Motorista e Operador de Máquinas, as questões objetivas de múltipla 

escolha terão o mesmo valor/peso, sendo 1,5 (um vírgula cinco) por questão correta, considerando o 

total de 50 (cinquenta) questões e 75 (setenta e cinco) pontos o valor máximo 

 

7.29 Será considerado aprovado no presente Concurso Público, o candidato que atingir nota igual ou 

superior a 50 (cinquenta) pontos na prova teórico-objetiva, exceto para os cargos de Motorista e 

Operador de Máquinas. 
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 7.29.1 Para os cargos de Motorista e Operador de Máquinas, será considerado aprovado no 

presente Concurso Público, o candidato que atingir nota igual ou superior a 37,5 (trinta e sete vírgula 

cinco) pontos na prova teórico-objetiva. 

 

8. DA PROVA PRÁTICA E CRITÉRIOS PRÉ-ESTABELECIDOS 
 

8.1 A prova prática, de caráter classificatório e eliminatório, para os cargos de Motorista e Operador 

de Máquinas.  

 8.1.1 A prova prática será aplicada a todos os candidatos que tiverem suas inscrições 

homologadas conforme dispositivos deste Edital. 

 

8.2 A Prova Prática destina-se a avaliar os conhecimentos práticos que os candidatos possuem no 

desempenho de atividades que são inerentes ao cargo pleiteado, constando de demonstração prática de 

sua habilitação na execução das atribuições do cargo, resultando em Laudo de Avaliação de 

Habilidade Técnica.  

 

8.3. A prova prática terá o peso/valor de 25 (vinte e cinco) pontos. 

  8.3.1 Durante a prova prática, os candidatos serão avaliados por profissionais que registrarão a 

nota conforme os critérios e valores pré-estabelecidos para aferição final do resultado.  

 8.3.2 Considera-se aprovado, o candidato que obter a nota mínima igual ou superior a 15 

(quinze) pontos, sob pena de eliminação.  

 

8.4 Na aplicação da prova, com utilização de equipamentos de elevado valor, pertencentes ou sob a 

responsabilidade do Município de Colorado/RS ou da Legalle Concursos, poderá ser procedida, a 

critério da Comissão de aplicação da Prova Prática, a imediata exclusão do candidato que demonstre 

não possuir a necessária capacidade no seu manejo, sem risco de danificá-los.  

 

8.5 Haverá tempo máximo de 15 (quinze) minutos, igual para todos os participantes, para a realização 

da prova, sendo que o candidato disporá de 05 (cinco) minutos para iniciar a tarefa. Todos os 

candidatos realizarão a mesma prova prática, com os mesmos equipamentos, que será fixado pela 

Comissão de Aplicação de Prova Prática.  

 

8.6 O candidato, ao terminar a prova prática, deverá retirar-se do local de aplicação da prova a fim de 

não prejudicar o andamento do processo avaliatório, bem como não intervir psicologicamente na 

avaliação do próximo candidato.   

 

8.7 Todos os candidatos deverão apresentar-se com trinta minutos de antecedência, em trajes 

apropriados para o teste, portando cédula de identidade.  

 8.7.1 Os candidatos do cargo de Motorista e Operador de Máquinas deverão apresentar 

Carteira Nacional de Habilitação - CNH, com no mínimo categoria C. Não serão aceitos protocolos 

ou encaminhamentos da CNH. Não será aceito Carteira Nacional de Habilitação com o prazo de 

validade expirado.  

 

8.8 Caso se verifique a inviabilidade técnica para realização da Prova Prática na data fixada para sua 

realização, tendo em vista as condições meteorológicas do clima (chuva, tempestades, neve, etc.), a 

Legalle Concursos reserva-se o direito de transferir a realização dos testes e fixará a nova data para a 

realização das provas.   

 

8.9 A avaliação da presente prova será feita considerando-se o processo de desidentificação.  

 

8.10 A prova prática será realizada no mesmo dia da realização da prova teórico-objetiva, em turno 

inverso.  
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8.11 O não comparecimento do candidato na Prova Prática implicará na sua desclassificação do 

Concurso Público.  

 

8.12 Ao final da prova prática, todos os candidatos serão informados de sua pontuação, para que, 

querendo, possam formular motivadamente recurso da avaliação da prova prática, que será 

imediatamente decidido pela Comissão Avaliadora, que optará pelo deferimento ou indeferimento do 

recurso. 

 

8.13 A Prova Prática para o cargo de Motorista será realizada com um veículo tipo Caminhão 

Caçamba e será composta das seguintes atividades: 

 8.13.1 Inspecionar o veículo; 

 8.13.2 Exame de Direção Veicular - habilidade prática de direção em via pública, obediência à 

sinalização e leis de trânsito e direção defensiva; 

 8.13.3 Balizamento. 

 

8.14 O cometimento de faltas, conforme os critérios estabelecidos, implicarão no lançamento de pontos 

negativos que resultarão na redução da nota final do candidato, atribuindo-se a seguinte pontuação: 

 8.14.1 Faltas Eliminatórias (reprovação – 25 pontos negativos); 

 8.14.2 Faltas Graves (10 pontos negativos cada); 

 8.14.3 Faltas Médias (5 pontos negativos cada); 

 8.14.4 Faltas Leves (2 pontos negativos cada). 

 

8.15 Na etapa de balizamento, o candidato deverá estacionar o veículo em vaga delimitada por balizas 

removíveis. A delimitação da vaga balizada deverá atender as seguintes especificações, por tipo de 

veículo utilizado: 

 8.15.1 Comprimento total do veículo, acrescido de mais 40% (quarenta por cento); 

 8.15.2 Largura total do veículo, acrescida de mais 40% (quarenta por cento). 

8.15.3 O tempo máximo para o estacionamento será de cinco minutos, contados a partir do giro 

da ignição. 

 

8.16 Considera-se faltas eliminatórias todas as infrações de trânsito previstas como gravíssimas no 

Código de Trânsito Brasileiro. As faltas graves, médias e leves também são apuradas de acordo com o 

Código de Trânsito Brasileiro. 

 

8.17 A Prova Prática para o cargo de Operador de Máquinas será realizada com um equipamento tipo 

Retroescavadeira e será composta das seguintes atividades: 

 8.17.1 Inspecionar máquina; 

 8.17.2 Encher com a concha dianteira da retroescavadeira uma carga de material retirado do 

monte indicado pelo fiscal da prova e descarregar em local demarcado. 

 8.17.3 Abrir uma valeta de 2 metros de comprimento por 0,5 (meio) metro de profundidade 

(aproximadamente), descarregando o material na lateral direita da valeta; 

 8.17.4 Tapar a valeta escavada com a concha dianteira; 

 8.17.5 Posicionamento correto da máquina no local de partida. 

 

8.18 O candidato será avaliado no exame de direção e operação de equipamento, em função dos 

seguintes critérios objetivos de avaliação, atribuindo-se a seguinte pontuação: 

 8.18.1 verificação oral inicial do equipamento (interna e externa) – 3 pontos;  

8.18.2 habilidades ao operar o equipamento e execução completa com perfeição da tarefa, 

demonstrando técnica/aptidão/eficiência – 15 pontos;  

8.18.3 utilização adequada de EPI (equipamento de proteção individual) e observância das 

normas de segurança – 5 pontos;  
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8.18.4 realização da atividade no tempo estipulado – 2 pontos. 

 

9. DOS RECURSOS 
 

9.1 Haverá recurso e/ou pedido de revisão conforme relacionado abaixo e terão o prazo previsto no 

cronograma de execução. 

 9.1.1 Impugnação do edital; 

 9.1.2 Homologação das inscrições; 

 9.1.3 Gabarito preliminar (discordância da formulação da questão e da resposta apontada); 

 9.1.4 Notas preliminares da Prova Teórico-objetiva; 

 9.1.5 Notas preliminares da Prova de Prática; 

 9.1.6 Da classificação preliminar. 

 

9.2 Os recursos e pedidos de revisão referente deverão ser dirigidos por Formulário Eletrônico que será 

disponibilizado no site www.legalleconcursos.com.br, na Área do Candidato, mediante login 

informando CPF e número de inscrição. 

 9.2.1 No período destinado aos recursos do gabarito preliminar, exclusivamente, será 

disponibilizado na Área do Candidato o procedimento de vista da Prova-Padrão para todos os cargos. 

 9.2.2 Não serão considerados os recursos eletrônicos que deixarem de ser concretizados por 

falhas de computadores, congestionamento de linhas ou outros fatores de ordem técnica ou por culpa de 

terceiros. 

 9.2.3 O candidato pode interpor quantos recursos julgar necessários, porém, deve sempre utilizar 

o mesmo formulário para todos os recursos (questão), sendo que no período de recurso é possível editar 

o recurso já enviado. 

 

9.3 Recursos e argumentações apresentados fora das especificações e do prazo estabelecidos neste edital 

serão indeferidos.  

 9.3.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu recurso.  

 9.3.2 Recursos com teor idêntico/assemelhado ou ofensivo serão preliminarmente indeferidos. 

 9.3.3 Recurso sem fundamentação teórica ou sem consistência argumentativa será indeferido. 

 9.3.4 O candidato deve procurar basear-se na bibliografia indicada para fundamentar seu recurso. 

 9.3.5 O simples recurso por discordância do gabarito preliminar sem a devida justificativa será 

indeferido. 

 9.3.6 Os recursos que não forem recebido na forma prevista neste edital serão indeferidos, não 

sendo aceito nenhum recurso por e-mail. 

 9.3.7 O candidato pode enviar recurso apenas do cargo ao qual está inscrito. 

 

9.4 Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos e/ou recurso 

de publicação definitiva ou oficial e pedido de reconsideração. 

 

9.5 Os pontos relativos à questão eventualmente anulada da Prova Teórico-objetiva serão atribuídos a 

todos os candidatos que realizaram a prova.  

 

9.6 Provido o pedido de alteração do gabarito, não serão mantidos os pontos obtidos dos candidatos que 

tiverem respondido a questão conforme alternativa divulgada no gabarito preliminar.  

 

9.7 Se houver alteração do gabarito preliminar da Prova Teórico-objetiva, por força de impugnações ou 

correção, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo, salvo quando aplicados 

os critérios do item anterior.  

 

9.8 Todos os recursos serão analisados e as justificativas da manutenção/alteração não serão 

encaminhadas individualmente aos candidatos.  
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9.9 Não serão aceitos recursos administrativos de revisão de gabarito e notas interpostos por fac-símile, 

telex, telegrama, e-mail ou outro meio que não o especificado neste Edital.  

 

9.10 Em caso de alteração de gabarito oficial preliminar de questão de prova, em virtude dos recursos 

interpostos, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem ou não 

recorrido.  

 

9.11 A Legalle Concursos se reserva no direito de anular questões ou de alterar gabarito, 

independentemente de recurso, visto ocorrência de equívoco na formulação de questões ou respostas. 

 

9.12 Somente haverá anulação de questão da prova teórico-objetiva se comprovadamente implicar em 

prejuízo aos candidatos, sendo qualquer decisão da Banca Examinadora em relação a anulação de 

questão devidamente fundamentada. 

 

10. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO 

 

10.1 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente, de acordo com a pontuação final obtida. 

 

10.2 A nota final dos candidatos será expressa pela pontuação obtida na prova teórico-objetiva somada à 

nota da prova prática, se houver. 

 10.2.1 Para os cargos de Motorista e Operador de Máquinas, a nota final (NF) será a soma dos 

pontos obtidos na prova Teórico-Objetiva (TO) e da Prova Prática (Prát), conforme cálculo abaixo: 

NF = (Pontos T.O. + Pontos Prát.) 

sendo: 

NF = Nota Final; 

Pontos TO + Pontos Prát = Soma das Questões da prova Teórica-Objetiva e da Prova Prática 

(Σ dos pontos das questões x peso da questão). 

 

10.3 Em caso de empate na classificação dos candidatos, serão observados, sucessivamente, os seguintes 

critérios:  

 10.3.1 idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste Concurso Público, de 

acordo com o previsto no parágrafo único do artigo 27, da Lei nº. 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto do 

Idoso); 

 10.3.2 maior pontuação na prova de Conhecimentos Específicos; 

 10.3.3 maior pontuação na prova de Língua Portuguesa; 

 10.3.4 maior pontuação na prova de Legislação; 

 10.3.5 maior pontuação na prova de Atualidades e Conhecimentos Gerais; 

 10.3.6 maior pontuação na prova de Matemática; 

 10.3.7 Sorteio pela Loteria Federal, se o empate persistir, de acordo com o que segue: 

  10.3.7.1 Os candidatos empatados serão ordenados de acordo com seu número de 

inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da 

loteria federal do primeiro sorteio que venha ocorrer após a aplicação da prova teórico-objetiva.  

  10.3.7.2 Do resultado, se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio 

da Loteria Federal for par, a ordem de desempate será crescente; 

  10.3.7.3 Do resultado, se a soma dos algarismos da loteria federal for ímpar, a ordem de 

desempate será decrescente. 

 

10.4 A classificação será apurada somente após a divulgação das notas oficiais de todas as etapas 

compreendidas no presente Concurso Público. 
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10.5 No momento da nomeação, o candidato pode apresentar requerimento para passar para o final da 

lista dos aprovados e, para concorrer, observada sempre a ordem de classificação e a validade do 

Concurso, a novo chamamento uma só vez. 

 

10.6 Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de nomeação, a posse no cargo só lhes será 

deferida no caso de exibirem: 

 10.6.1 a documentação comprobatória das condições previstas nos requisitos de investidura 

acompanhada de fotocópia; 

 10.6.2 atestado de boa saúde física e mental a ser fornecido, por Médico ou Junta Médica do 

Município ou ainda, por esta designada, mediante exame médico, que comprove aptidão necessária para 

o exercício do cargo, bem como a compatibilidade para os casos de deficiência física; 

 10.6.3 declaração negativa de acumulação de cargo, emprego ou função pública, conforme 

disciplina a Constituição Federal/1988, em seu Artigo 37, XVI e suas Emendas. 

 

10.7 A não apresentação dos documentos acima, por ocasião da posse, implicará na impossibilidade de 

aproveitamento do candidato aprovado, anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes da inscrição no 

Concurso. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

11.1 Será excluído do concurso o candidato que: 

 11.1.1 apresentar, em qualquer fase ou documento, declaração falsa ou inexata; 

 11.1.2 ser autor e/ ou de qualquer forma responsável por agressões ou descortesias para com 

quaisquer membros da equipe encarregada de realização das provas; 

 11.1.3 for surpreendido, durante a aplicação das provas, em comunicação com outro candidato, 

verbalmente, por escrito ou por qualquer outra forma; 

 11.1.4 for flagrado, utilizando-se de qualquer meio, visando burlar a prova, ou que apresentar 

falsa identificação pessoal; 

 11.1.5 ausentar-se da sala de prova durante a sua realização, sem estar acompanhado de um 

fiscal; 

 11.1.6 faltar ou chegar com atraso a qualquer das etapas previstas no presente edital. 

 

11.2 Este edital poderá sofrer alterações, retificações, emendas ou erratas, sendo dada a devida 

publicidade caso venha a ocorrer. 

 

11.3 As demais dúvidas e a não previsão de ocorrências relativas a este Edital, deverão ser revistas pelo 

Município de Colorado/RS, que fará o acompanhamento de todos os atos. 

 

11.4 O Concurso Público em pauta tem o prazo de validade de 02 (dois) anos, contado da publicação 

dos respectivos resultados finais, facultada a prorrogação desse prazo por uma vez, por igual período, a 

critério do Município de Colorado-RS. 

 

11.5 A Legalle Concursos fornecerá Certificado de Aprovação, Classificação ou Participação aos 

candidatos que solicitarem, mediante o recolhimento da respectiva taxa de envio pelos Correios. 

 

11.6 O presente Edital poderá ser livremente impugnado quanto aos seus regramentos, no período 

definido no cronograma de execução, por qualquer cidadão, devendo fazê-lo por meio de 

correspondência escrita remetida à Legalle Concursos, a qual responderá em até 72h (setenta e duas 

horas) por meio de publicação oficial. 
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11.7 A nominação dos membros da Comissão do Concurso, da Comissão que julgará os recursos, assim 

como a indicação dos examinadores de cada uma das matérias integrantes das provas teórico-objetiva, 

será divulgado após a aplicação da prova teórico-objetiva. 

 

12. O FORO JUDICIAL 
 

12.1 O foro para dirimir qualquer questão relacionada com o concurso e que trata este edital é da 

comarca de Tapera/RS. 

 

 Gabinete do Prefeito do Município de Colorado, RS, em 16 de dezembro de 2015. 

 

 

LIRIO RIVA 

Prefeito Municipal de Colorado/RS 

Registre-se e Publique-se. 

 

NOIMAR CARLOS DE OLIVEIRA 

Sec. Administração e Fazenda      Visto: 

         LORIANE GORGEN 

        Consultora Jurídica - OAB/RS: 61680 
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Anexo I – Atribuições dos Cargos. 

 

Agente Administrativo 

Descrição Sintética: executar trabalhos que envolvam a interpretação e aplicação das leis e normas 

administrativas; redigir expediente administrativo; proceder à aquisição, guarda e distribuição de 

material; 

Descrição Analítica: examinar processos; redigir pareceres e informações; redigir expedientes 

administrativos, tais como: memorandos, cartas, ofícios, relatórios; revisar quanto ao aspecto redacional, 

ordens de serviço, instruções, exposições de motivos, projetos de lei, minutas de decreto e outros; 

realizar e conferir cálculos relativos à lançamentos, alterações de tributos, avaliação de imóveis e 

vantagens financeiras e descontos determinados em lei; realizar ou orientar coleta de preços de materiais 

que possam ser adquiridos sem concorrência; efetuar ou orientar o recebimento, conferência, 

armazenagem e conservação de materiais e outros suprimentos; manter atualizados os registros de 

estoque; fazer ou orientar levantamentos de bens patrimoniais; eventualmente realizar trabalhos 

datilográficos, operar com terminais eletrônicos e equipamentos de microfilmagem; executar tarefas 

afins. 

 

Agente Comunitário de Saúde 

Descrição Sintética: desenvolver e executar atividades de prevenção de doenças e promoções de saúde, 

por meio de ações educativas e coletivas, nos domicílios e na comunidade, sob supervisão competente. 

Descrição Analítica:   utilizar instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade 

de sua atuação; executar atividades de educação para a saúde individual  e coletiva; registrar, para 

controle das ações de participação da comunidade nas políticas públicas como estratégia da conquista de 

qualidade de risco à família; participar ou promover  ações que fortaleçam os elos entre o setor de saúde  

e outras políticas públicas que promovam a qualidade de vida; desenvolver outras atividades pertinentes 

à função do Agente Comunitário de Saúde. 

Assessor Jurídico  

Síntese das atribuições: prestar assessoramento em assuntos de natureza jurídica; elaborar estudos e 

preparar manifestações, examinando os aspectos de legalidade administrativa dos atos a serem editados, 

aplicados e/ou publicados; assistir à autoridade e seus auxiliares diretos no controle da legalidade dos 

atos da Administração, mediante o exame de casos, propostas, anteprojetos, projetos e minutas de atos 

normativos de iniciativa do Poder Executivo.  

Exemplos de atribuições: formular, propor e assessorar a elaboração de normas, métodos e 

procedimentos para orientar o planejamento, a execução e o controle das atividades de natureza jurídica 

junto a Administração; emitir pareceres, do ponto de vista legal e jurídico, sobre operações que 

importem em obrigações e responsabilidades para a autoridade superior; orientar, quando solicitado, os 

responsáveis pelas unidades da administração em tudo quanto se relacione com a aplicação da legislação 

em vigor, zelando pelo cumprimento da mesma; orientar e prestar assistência aos auxiliares diretos da 

Autoridade na resolução de questões jurídicas e no encaminhamento de assuntos afetos à aplicabilidade 

da legislação federal, estadual e municipal; examinar a legalidade e constitucionalidade de anteprojetos 

de leis, decretos e outros atos normativos; emitir pareceres em questões jurídicas suscitadas pelos órgãos 

e entidades do Município, de interesse da Administração, para subsidiar decisões superiores; analisar 

minutas de editais, avisos, contratos, convênios, ajustes, rescisões ou instrumentos congêneres que 

devam ser submetidos à apreciação e decisão da Autoridade superior; coordenar, orientar e 

supervisionar as atividades de elaboração de anteprojetos de leis, decretos, regulamentos, estatutos, 

portarias e demais atos normativos afetos ao Município; dirimir dúvidas a respeito de decisões judiciais, 

orientando para o seu exato cumprimento; proceder à revisão de textos elaborados e processados pelos 

diversos setores da administração; executar outras atribuições correlatas e próprias da profissão.  

 

Assistente Social 
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Descrição Sintética: desenvolver trabalhos de alto nível junto à comunidade referente suas aspirações, 

anseios, para que a mesma possa integrar-se no desenvolvimento; 

Descrição Analítica: realizar estudos e pesquisas no campo da assistência social, bem como programas 

de trabalho referente ao serviço social; supervisionar o trabalho dos auxiliares do serviço social; fazer 

triagem dos casos apresentados, procurando a sua reintegração; organizar e ministrar cursos de 

treinamento social; planejar e promover inquéritos sobre a situação social de escolares e sua família; 

estudar os antecedentes da família, participar de seminários para estudo e diagnósticos dos casos e 

orientar os pais em grupo ou individualmente, sobre o tratamento adequado; fazer levantamento 

socioeconômico das famílias, com vistas ao planejamento habitacional nas comunidades; orientar e 

coordenar trabalhos nos casos de reabilitação profissional; realizar e interpretar pesquisas sociais: 

participar no desenvolvimento de pesquisa médico-sociais e interpretar, junto ao médico a situação 

social do doente e de sua família; cooperar com as autoridades visando medidas de alcance social; 

indicar métodos e sistemas de recuperação de desajustados sociais; organizar fichários e registros de 

casos investigados; realizar perícias sobre assuntos relacionados com a assistência social; executar 

tarefas afins. 

 

Enfermeiro 

Descrição Sintética: executar e supervisionar os trabalhos de enfermagem. 

Descrição Analítica: executar ou supervisionar trabalhos técnicos de enfermagem nos estabelecimentos 

de assistência médico-hospitalar do município; prestar serviços em hospitais, unidades sanitárias, 

ambulatórios e seções de enfermagem; prestar assistência a pacientes hospitalizados; responder pela 

observância das prescrições médicas relativas a pacientes; zelar pelo bem estar físico e psíquico dos 

pacientes; supervisionar a esterilização do material nas áreas de enfermagem; prestar socorros de 

urgência; orientar o isolamento de pacientes; supervisionar os serviços de higienização de pacientes; 

providenciar no abastecimento de material de enfermagem e médico; supervisionar a execução de 

tarefas relacionadas com a prescrição alimentar; fiscalizar a limpeza das unidades onde estiverem 

lotados; participar de educação sanitária; participar do ensino em escolas de enfermagem ou cursos de 

auxiliares de enfermagem; apresentar relatórios referentes às atividades sob sua supervisão; 

responsabilizar-se pela equipe de enfermagem quanto a execução das atividades pertinentes a cada 

cargo; dirigir o órgão de enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de saúde pública, 

chefia ou serviço e de unidade de enfermagem; planejamento, organização, coordenação, execução e 

avaliação dos serviços de assistência de enfermagem; fazer consultas de enfermagem; prescrição de 

assistência de enfermagem; cuidados de enfermagem com maior complexidade técnica; participar no 

planejamento e execução dos planos assistenciais de saúde; prescrição de medicamentos em programas 

de saúde pública e em rotina pela instituição de saúde; participar em projetos de construção ou reformas 

de unidades sanitárias; coordenar programas de saúde pública no município; realizar educação em saúde 

visando a melhoria da saúde da população; realizar visitas domiciliares e prestar atendimento de 

enfermagem quando necessários; responsabilizar-se pela coordenação dos programas de saúde pública, 

quando designados; participar das equipes de saúde, segundo a concepção da integralidade das ações; 

coordenar ou assessorar o programa de agentes comunitários de saúde; organizar e/ou  ministrar 

palestras, aulas, cursos, treinamentos, etc. para a comunidade, funcionários e outras instituições; 

executar tarefas afins, inclusive as editadas no regulamento da profissão.  

  

Fiscal Tributário 

Descrição Sintética: exercer a fiscalização geral nas áreas de obras, indústria, comércio e transporte 

coletivo e no pertinente à aplicação e cumprimento das disposições legais compreendidas na 

competência tributária municipal; 

Descrição Analítica: exercer a fiscalização nas áreas de obras, indústria, comércio e transporte coletivo, 

fazendo notificações e embargos; registrar e comunicar irregularidades referentes a propaganda, rede de 

iluminação pública, calçamentos e logradouros públicos, sinaleiras e demarcações de trânsito; exercer o 

controle em postos de embarque de táxis; executar sindicâncias para verificação das alegações 

decorrentes de requerimentos de revisões, isenções, imunidades, demolições de prédios e pedidos de 



 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Colorado/RS          Concurso Público nº. 01/2015 

 
   Página 20 de 47 

 

baixa de inscrição; efetuar levantamentos fiscais nos estabelecimentos dos contribuintes sujeitos ao 

pagamento de tributos municipais; orientar os contribuintes quanto as leis tributárias municipais; intimar 

contribuintes ou responsáveis, lavrar autos de infração; proceder quaisquer diligências; prestar 

informações e emitir pareceres; elaborar relatórios de suas atividades; executar tarefas afins. 

 

Médico Clínico Geral 

Descrição Sintética: prestar atendimento médico em geral; 

Descrição Analítica: dirigir equipes e prestar socorros urgentes; efetuar exames médicos, fazer 

diagnósticos, prescrever e ministrar tratamento para diversas doenças, perturbações e lesões do 

organismo humano e aplicar métodos da medicina preventiva; providenciar ou realizar tratamento 

especializado, praticar intervenções cirúrgicas, ministrar aulas e participar de reuniões médicas, cursos e 

palestras sobre saúde preventiva; preencher e visar mapas de produção, fichas médicas com diagnóstico 

e tratamento; transferir pessoalmente a responsabilidade do atendimento e acompanhamento aos 

titulares de plantão, atender os casos urgentes de internados nos impedimentos dos titulares do plantão; 

preencher os boletins de socorro urgente, mesmo os provisórios, com diagnóstico provável ou 

incompleto dos doentes atendidos nas salas dos primeiros socorros; supervisionar e orientar o trabalho 

dos estagiários e internos; preencher as fichas dos doentes atendidos a domicílio; preencher relatórios 

comprobatórios de atendimento; proceder o registro dos pertences dos doentes ou acidentados em estado 

de inconsciência ou que venham a falecer; atender consultas médicas em ambulatórios, hospitais ou 

outros estabelecimentos públicos municipais; examinar funcionários para fins de licença, readaptação, 

aposentadoria e reversão; examinar candidatos a auxílios; fazer inspeção médica para fins de ingresso; 

fazer visitas domiciliares para fins de concessão de licença de funcionários; emitir laudos, fazer 

diagnósticos e recomendar a terapêutica; prescrever regimes dietéticos; solicitar exames laboratoriais; 

incentivar a vacinação e indicar medidas de higiene pessoal; responsabilizar-se por equipes auxiliares 

necessárias para execução das atividades próprias do cargo; participar das atividades da equipe e dos 

programas de saúde pública, segundo a concepção de integralidade de ações em saúde; executar tarefas 

afins, inclusive as editadas no regulamento da profissão. 

 

Médico Pediatra 

Descrição Sintética: assistência médico-cirúrgica e preventiva em crianças; 

Descrição Analítica: prestar assistência médico-cirúrgica e preventiva em crianças; diagnosticar e tratar 

das doenças de crianças, em ambulatórios, escolas, hospitais, ou órgãos afins; dirigir equipes e prestar 

socorros urgentes; fazer exames médicos, fazer diagnósticos, descrever e ministrar tratamento para 

diversas doenças, perturbações e lesões do organismo humano e aplicar os métodos de medicina 

preventiva; realizar tratamento especializado; praticar intervenções cirúrgicas; ministrar aulas e 

participar de reuniões médicas, cursos e palestras sobre a medicina preventiva, nas entidades 

assistenciais e comunitárias; preencher e visar mapas de produção, ficha médica com diagnóstico e 

tratamento; atender aos casos urgentes de internados na pediatria do hospital, nos impedimentos dos 

titulares de plantão; supervisionar e orientar o trabalho dos estagiários; preencher as fichas dos doentes 

atendidos à domicílio; preencher relatórios comprobatórios de atendimento; atender consultas médicas 

em ambulatórios, hospitais ou outros estabelecimentos públicos municipais; emitir laudos; fazer 

diagnósticos e recomendar terapêutica; prescrever exames laboratoriais; incentivar a vacinação e indicar 

medidas de higiene pessoal; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das 

atividades próprias do cargo; promover e/ou ministrar aulas, palestras, cursos, etc. dentro de sua área, 

para a comunidade e funcionários; prestar atendimentos a crianças vinculadas às creches do município 

no próprio local; orientar os cuidados das crianças sobre sua saúde e segurança física e emocional; 

participar das atividades e programas de saúde pública, segundo a concepção da integralidade das ações; 

coordenar os programas de saúde relacionados à saúde da criança; executar tarefas afins, inclusive as 

editadas no regulamento da profissão. 

 

Motorista 

Descrição Sintética: conduzir e zelar pela conservação de veículos automotores em geral; 
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Descrição Analítica: conduzir veículos automotores destinados ao transporte de passageiros e cargas; 

recolher o veículo à garagem ou local destinado quando concluída a jornada do dia, comunicando 

qualquer defeito porventura existente; manter os veículos em perfeitas condições de funcionamento; 

fazer reparos de emergência; zelar pela conservação do veículo que lhe for entregue; encarregar-se do 

transporte e entrega de correspondência ou de carga que lhe for confiada; promover o abastecimento de 

combustíveis, água e óleo; verificar o funcionamento do sistema elétrico, lâmpadas, faróis, sinaleiras, 

buzinas e indicadores de direção; providenciar a lubrificação quando indicada; verificar o grau de 

densidade e nível de água da bateria, bem como a calibração dos pneus; executar tarefas afins. 

 

Nutricionista 
Síntese dos deveres: Desenvolver atividades de grande complexidade, envolvendo a execução 

qualificada de trabalhos relativos à educação alimentar, nutrição e dietética, bem como a participação 

em programas voltados para a saúde pública e escolar. 

Atribuições: Realizar inquéritos sobres hábitos alimentares, considerando os seguintes favores: aspectos 

econômicos e recursos naturais da área pesquisada, condições habitacionais e consumo de alimentos; 

proceder a avaliação técnica da dieta comum das coletividades e sugerir medidas para sua melhoria; 

participar de programas de saúde pública, realizando inquéritos clínico-nutricionistas, bioquímicos e 

somatométricos; fazer a avaliação dos programas de nutrição em saúde pública e escolar; pesquisar 

informações técnicas específicas e preparar para divulgação, informes sobre: noções de higiene da 

alimentação, orientação para melhor aquisição de alimentos qualitativos e quantitativamente e controle 

sanitário dos gêneros adquiridos pela comunidade; participar da elaboração de programas e projetos 

específicos de nutrição e de assistência alimentar a grupos vulneráveis da população; sugerir a adoção 

de normas, padrões e métodos de educação e assistência alimentar, visando à proteção materno-infantil; 

elaborar cardápios normais e dieterápicos; adotar medidas que assegurem preparação higiênica e a 

perfeita conservação dos alimentos; orientar serviços de cozinha, copa e refeitórios na correta 

preparação e apresentação de cardápios; emitir pareceres sobre assuntos de sua competência; executar 

tarefas afins. 

 

Operador de Máquinas 

Descrição Sintética: operar máquinas rodoviárias, agrícolas, tratores e equipamentos móveis. 

Descrição Analítica: operar veículos motorizados, especiais, tais como: guinchos, guindastes, máquinas 

de limpeza de rede de esgoto, retroescavadeiras, carro plataforma, máquinas rodoviárias, agrícolas, 

tratores e outros; abrir valetas e cortar taludes; proceder escavações, transporte de terra, compactação, 

aterro e trabalhos semelhantes; auxiliar no conserto de máquinas; lavrar e discar terras, obedecendo as 

curvas de níveis; cuidar da limpeza e conservação das máquinas, zelando pelo seu bom funcionamento; 

ajustar correias transportadoras pulmão do conjunto de britagem; executar tarefas afins. 

 

Operário 

Descrição Sintética: realizar trabalhos braçais em geral. 

Descrição Analítica: carregar e descarregar veículos em geral; transportar, arrumar e elevar mercadorias, 

materiais de construção e outros; fazer mudanças; proceder a abertura de valas; efetuar serviços de 

capina em geral; varrer, escovar, lavar e remover lixos e detritos de vias públicas e próprios municipais; 

zelar pela conservação e limpeza dos sanitários; auxiliar em tarefas de construção, calçamentos e 

pavimentações em geral; auxiliar no recebimento, entrega, pesagem e contagem de materiais; auxiliar 

nos serviços de abastecimento de veículos; cavar sepulturas e auxiliar no sepultamento; manejar 

instrumentos agrícolas; executar serviços de lavoura (plantio, colheita, preparo de terreno, adubações 

pulverizações, etc.); aplicar inseticidas e fungicidas; cuidar de currais, terrenos baldios e praças; 

alimentar animais sob supervisão; proceder a lavagem de máquinas e veículos de qualquer natureza, 

bem como a limpeza de peças e oficinas; executar tarefas afins. 

 

Psicólogo 
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Descrição Sintética: executar atividades que utilizem técnicas psicológicas aplicadas ao trabalho e as 

áreas escolares; 

Descrição Analítica: planejar e executar atividades utilizando técnicas psicológicas, aplicadas ao 

trabalho e as áreas escolares e clínica psicológica; realizar psicodiagnósticos para fins de ingresso, 

readaptação e avaliação das condições pessoais do servidor; proceder a análise de funções sob o ponto 

de vista psicológico, proceder ao estudo e avaliação dos mecanismos de comportamento humano para 

possibilitar a orientação à seleção e ao treinamento atitudinal no campo profissional e o diagnóstico e 

terapia clínicos; fazer psicoterapia breve, ludoterapia individual e grupal, com acompanhamento clínico; 

fazer exames de seleção em crianças, para fins de ingresso em instituições assistenciais, bem como para 

a contemplação com bolsas de estudo; prestar atendimento breve a pacientes em crise e seus familiares, 

bem como a alcoolistas e toxicômanos; atender crianças excepcionais, com problemas de deficiência 

mental e sensorial ou portadoras de desajustes familiares ou escolares, encaminhando-as para escolas ou 

classes especiais; formular hipóteses de trabalho para orientar as explorações psicológicas, médicas e 

educacionais; realizar pesquisas psicopedagógicas; confeccionar e selecionar o material 

psicopedagógico e psicológico necessário ao estudo dos casos; realizar perícias e elaborar pareceres; 

prestar atendimento psicológico as gestantes, às mães de crianças até a idade escolar e a grupos de 

adolescentes em instituições comunitárias do Município; manter atualizado o prontuário de cada 

estudado; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias a execução das atividades próprias do 

cargo; coordenar a elaboração do Plano Municipal de Saúde Mental; participar das atividades e dos 

programas de saúde pública segundo a concepção de integralidade das ações; assessorar o programa de 

Agentes Comunitários de Saúde; promover e/ou ministrar palestras e cursos dentro de sua área para a 

comunidade e funcionários; envolver-se no planejamento e execução de treinamentos em saúde; 

assessorar dentro de sua carga horária outros órgãos e instituições, quando designado pela chefia 

imediata; executar tarefas afins, inclusive as editadas no regulamento da profissão. 

 

Servente/Merendeira 

Descrição Sintética: confeccionar a merenda escolar e proceder à limpeza em geral. 

Descrição Analítica: executar, sob orientação de Nutricionista, as tarefas relativas à confecção da 

merenda escolar; preparar refeições balanceadas de acordo com o cardápio pré-estabelecido; exercer 

perfeita vigilância técnica sobre a condimentação e cocção dos alimentos; manter livres de 

contaminação ou de deterioração os gêneros alimentícios sob sua guarda; selecionar os gêneros 

alimentícios quanto à quantidade, qualidade e estado de conservação; zelar para que o material e 

equipamento de cozinha estejam sempre em perfeitas condições de utilização, higiene e segurança; 

operar com fogões, aparelhos de preparação ou manipulação de gêneros alimentícios, refrigeração e 

outros; servir a merenda nos utensílios próprios, observando as quantidades determinadas para cada 

aluno; distribuir a merenda e colaborar para que os alunos desenvolvam hábitos sadios de alimentação; 

recolher, lavar e guardar utensílios da merenda, encarregando-se da limpeza geral da cozinha e 

refeitório; fazer trabalhos de limpeza nas diversas dependências e prédios públicos; limpar pisos, vidros, 

lustres, móveis, instalações sanitárias, etc.; remover lixos e detritos; lavar e encerar assoalhos; fazer 

arrumação em locais de trabalho; proceder à remoção e conservação de móveis, máquinas e materiais 

em geral; preparar café e servi-lo; executar outras tarefas correlatas.     

 

Técnico de Enfermagem 
Síntese dos deveres: Prestar assistência a pacientes em unidades de saúde do Município ou à domicílio 

no serviço de enfermagem desenvolvido nos estabelecimentos específicos. 

Atribuições: Assistir ao enfermeiro no planejamento, programação, orientação e supervisão das 

atividades de assistência de enfermagem; na prestação de cuidados diretos de enfermagem a pacientes 

em estado grave; na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral em programas de 

vigilância epidemiológica; na prevenção e no controle sistemático da infecção hospitalar; na prevenção 

e controle sistemático de danos físicos que possam ser causados a pacientes durante a assistência de 

saúde; preparar o paciente para consultas, exames e tratamentos; observar, reconhecer e descrever sinais 

e sintomas, ao nível de sua qualificação; executar tratamentos específicamente prescritos, ou de rotina, 
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além de outras atividades de enfermagem, tais como: ministrar medicamentos por via oral e parental; 

realizar controle hídrico; fazer curativos; aplicar oxigenoterapia, nebulizar, enteroclisma, enema e calor 

ou frio; executar tarefas referentes à conservação e aplicação de vacinas; efetuar o controle de pacientes 

e de comunicantes em doenças transmissíveis; realizar testes e proceder à sua leitura, para subsídio de 

diagnóstico; colher material para exames laboratoriais; prestar cuidados de enfermagem pré e pós-

operatórios; circular em sala de cirurgia e, se necessário, instrumentar; executar atividades de 

desinfecção e esterilização; prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente e zelar por sua segurança, 

inclusive: alimentá-lo ou auxiliá-lo a alimentar-se; zelar pela limpeza e ordem do material, de 

equipamentos e de dependências de unidade de saúde; integrar a equipe de saúde. Participar de 

atividades de educação em saúde, inclusive: orientar os pacientes na pós-consulta, quanto ao 

cumprimento das prescrições de enfermagem e médicas; auxiliar o enfermeiro na execução dos 

programas de educação para a saúde; executar os trabalhos de rotina vinculados à alta de pacientes; 

participar dos procedimentos pós-morte. 
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Anexo II - Formulário de Requerimento – Pessoas com Deficiência ou Necessidades Especiais. 
 

Nome do candidato: ____________________________________________________________  

 

Nº da inscrição: ___________________ Cargo: ____________________________________ 

 

(   )Venho por meio deste solicitar condições especiais para o dia de prova. 

(   )Venho por meio deste solicitar inscrição em vaga destinada à deficientes, conforme legislação. 

 

Necessidades de Condições Especiais para o Dia de Prova: 

(   ) Acesso facilitado  

(   ) Auxílio para preenchimento da Cartão Resposta 

(   ) Caderno de Prova ampliado (ampliação padrão A3) 

(   ) Caderno de Prova ampliado (Fonte 24) 

(   ) Guia intérprete 

(   ) Intérprete de Libras 

(   ) Ledor 

(   ) Leitura labial 

(   ) Mesa para Cadeirante/Adaptada 

(   ) Sala climatizada  

(   ) Sala para Amamentação 

(   ) Sala próxima ao banheiro 

(   ) Sala térrea ou acesso com uso de elevador 

(   ) Tempo adicional de 1 hora 

(   ) Uso de cadeira acolchoada ou uso de almofada 

(  ) Prova em horário diferenciado por convicções religiosas 

(   ) Uso de prótese auditiva 

(   ) Outra adaptação: Qual?_________________________________ 

Motivo/Justificativa:__________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________ 

 

Código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID ________ 

 

Nome do Médico Responsável pelo laudo: _____________________________________ 

 

É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO com CID, junto a esse requerimento. 

 

___________________, _____ de ______________de 20___. 

 

 

_________________________________ 

Assinatura do Candidato 
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ANEXO III - Programa da Prova Teórico-Objetiva. 
 

LÍNGUA PORTUGUESA – Agente Comunitário da Saúde, Motorista, Operário, Operador de 

Máquinas e Servente Merendeira. 

PROGRAMA:  
Leitura e compreensão de textos: Interpretação: compreensão global do texto, ideias centrais e 

secundárias, inferências, função de elementos coesivos; Significação das palavras e expressões no texto; 

Substituição de palavras e expressões no texto; Estruturação do texto e dos parágrafos; Variedades de 

texto e de linguagem.  

Sintaxe: Frase, período e oração; Discurso direto e indireto; Pontuação e concordância; Funções e 

classes de palavras.  

Morfologia: Classes de palavras (emprego); Funções das classes de palavras;  

Ortografia: Sistema oficial vigente; Relações entre fonemas e letras.  

REFERÊNCIA:  

BECHARA, Evanildo. Gramática Escolar da Língua Portuguesa. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: Ed. 

Lucerna, 2006.  

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. 48. Ed. São Paulo: 

Companhia Editora Nacional, 2008.  

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário da língua portuguesa. 6ª. Ed. Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, 2007.  

LUFT, Celso Pedro. Dicionário Prático de Regência Nominal. 5ª Ed. São Paulo: Ática, 2010.  

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 5. ed. 3ª 

reimpressão. São Paulo: Ática, 2008. 

 

LÍNGUA PORTUGUESA – Agente Administrativo, Fiscal Tributário e Técnico em Enfermagem. 

PROGRAMA:  
Leitura e compreensão de textos: Assunto. Estruturação do texto. Ideias principais e secundárias. 

Relação entre ideias. Ideia central e intenção comunicativa. Efeitos de sentido. Figuras de Linguagem. 

Recursos de argumentação. Coesão e coerência textuais.  

Léxico: Significação das palavras e expressões no texto. Substituição de palavras e expressões no texto. 

Estrutura e formação de palavras (valor dos afixos e dos radicais).  

Fonologia: Conceito de fonemas. Relações entre fonemas e grafias. Encontros vocálicos e consonantais.  

Ortografia: sistema oficial vigente. Acentuação gráfica e acentuação tônica.  

Morfologia e Sintaxe: Classes de palavras: emprego e flexões. Período simples e período composto: 

colocação de termos e orações no período. Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das 

locuções conjuntivas e dos pronomes relativos. Termos essenciais, integrantes e acessórios da oração. 

Relações morfossintáticas. Orações reduzidas: classificação e expansão. Concordância nominal e verbal. 

Regência nominal e verbal. Paralelismo de regência. Vozes verbais e sua conversão. Sintaxe de 

colocação. Emprego dos modos e tempos verbais. Emprego do infinitivo. Emprego do acento indicativo 

de crase. Sinais de pontuação. 

REFERÊNCIA:  

BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da Língua Portuguesa. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: Ed. 

Lucerna, 2006.  

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. 48. Ed. São Paulo: 

Companhia Editora Nacional, 2008.  

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário da língua portuguesa. 6ª. Ed. Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, 2007.  

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 6ª Ed. São 

Paulo: Ática, 2008.  

HOLLANDA, Aurélio Buarque de. Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. 5ª Ed. Curitiba: Positivo: 

2010.  

KOCH, Ingedore Villaça. A coesão textual. São Paulo: Contexto, 2013.  
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KOCH, Ingedore Villaça; TRAVAGLIA, Luiz Carlos. A Coerência Textual. São Paulo: Contexto, 2013  

LUFT, Celso Pedro. Dicionário Prático de Regência Nominal. 5ª Ed. São Paulo: Ática, 2010.  

____. Dicionário Prático de Regência Verbal. 9ª Ed. São Paulo: Ática, 2010.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

LÍNGUA PORTUGUESA – Assessor Jurídico, Assistente Social, Enfermeiro, Médico Clínico 

Geral, Médico Pediatra, Nutricionista e Psicólogo. 

PROGRAMA:  
Leitura e compreensão de textos: Assunto. Estruturação do texto. Ideias principais e secundárias. 

Relação entre ideias. Ideia central e intenção comunicativa. Efeitos de sentido. Figuras de Linguagem. 

Recursos de argumentação. Recursos de argumentação. Coesão e coerência textuais.  

Léxico: Significação das palavras e expressões no texto. Substituição de palavras e expressões no texto.  

Estrutura e formação de palavras (valor dos afixos e dos radicais).  

Fonologia: Conceito de fonemas. Relações entre fonemas e grafias. Encontros vocálicos e consonantais.  

Ortografia: sistema oficial vigente: Acentuação gráfica e acentuação tônica.  

Morfologia e Sintaxe: Classes de palavras: emprego e flexões. Período simples e período composto: 

colocação de termos e orações no período. Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das 

locuções conjuntivas e dos pronomes relativos. Termos essenciais, integrantes e acessórios da oração. 

Relações morfossintáticas. Orações reduzidas: classificação e expansão. Concordância nominal e verbal. 

Regência nominal e verbal. Paralelismo de regência. Vozes verbais e sua conversão. Sintaxe de 

colocação. Emprego dos modos e tempos verbais. Emprego do infinitivo. Emprego do acento indicativo 

de crase. Sinais de pontuação.  

REFERÊNCIA:  
BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da Língua Portuguesa. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: Ed. 

Lucerna, 2006.  

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. 48. Ed. São Paulo: 

Companhia Editora Nacional, 2008.  

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário da língua portuguesa. 6ª. Ed. Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, 2007.  

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 6ª Ed. São 

Paulo: Ática, 2008.  

HOLLANDA, Aurélio Buarque de. Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. 5ª Ed. Curitiba: Positivo: 

2010.  

KOCH, Ingedore Villaça. A coesão textual. São Paulo: Contexto, 2013.  

KOCH, Ingedore Villaça; TRAVAGLIA, Luiz Carlos. A Coerência Textual. São Paulo: Contexto, 2013  

LUFT, Celso Pedro. Dicionário Prático de Regência Nominal. 5ª Ed. São Paulo: Ática, 2010.  

____. Dicionário Prático de Regência Verbal. 9ª Ed. São Paulo: Ática, 2010.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados.  

 

LEGISLAÇÃO - Agente Comunitário da Saúde, Motorista, Operário, Operador de Máquinas e 

Servente Merendeira. 

PROGRAMA: 

Lei Orgânica do Município de Colorado/RS e alterações. 

Regime Jurídico dos Servidores e alterações. 

Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05/10/88, atualizada até a Emenda 

Constitucional nº 70, de 29/03/2012. TITULO I - Dos Princípios Fundamentais. TITULO II - Dos 

Direitos e Garantias Fundamentais. Capítulo I: Dos direitos e deveres individuais e coletivos. Capítulo 

II: Dos Direitos Sociais. TITULO III - Da Organização do Estado. Capítulo I Da Organização Político-

Administrativa - Art. 18 e 19. Capitulo IV Dos Munícipios – Art 30. Capítulo VII - Da Administração 
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Pública - Art. 37 ao 40. Da Tributação e Orçamento/Da Ordem Econômica e Financeira - Art. 145 a 

183. 

REFERÊNCIA:  
Lei orgânica do município de Colorado/RS e alterações. 

Regime Jurídico dos Servidores e suas alterações. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 1988. 

 

LEGISLAÇÃO - Agente Administrativo, Fiscal Tributário e Técnico em Enfermagem. 

PROGRAMA: 

Lei Orgânica do Município de Colorado/RS e alterações. 

Regime Jurídico dos Servidores e alterações. 

Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05/10/88, atualizada até a Emenda 

Constitucional nº 70, de 29/03/2012. TITULO I - Dos Princípios Fundamentais. TITULO II - Dos 

Direitos e Garantias Fundamentais. Capítulo I: Dos direitos e deveres individuais e coletivos. Capítulo 

II: Dos Direitos Sociais. TITULO III - Da Organização do Estado. Capítulo I Da Organização Político-

Administrativa - Art. 18 e 19. Capitulo IV Dos Munícipios – Art 30. Capítulo VII - Da Administração 

Pública - Art. 37 ao 40. Da Tributação e Orçamento/Da Ordem Econômica e Financeira - Art. 145 a 

183. 

REFERÊNCIA:  
Lei orgânica do município de Colorado/RS e alterações. 

Regime Jurídico dos Servidores e suas alterações. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 1988. 

 

LEGISLAÇÃO - Assessor Jurídico, Assistente Social, Enfermeiro, Médico Clínico Geral, Médico 

Pediatra, Nutricionista e Psicólogo. 

PROGRAMA: 

Lei Orgânica do Município de Colorado/RS e alterações. 

Regime Jurídico dos Servidores e alterações. 

Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05/10/88, atualizada até a Emenda 

Constitucional nº 70, de 29/03/2012. TITULO I - Dos Princípios Fundamentais. TITULO II - Dos 

Direitos e Garantias Fundamentais. Capítulo I: Dos direitos e deveres individuais e coletivos. Capítulo 

II: Dos Direitos Sociais. TITULO III - Da Organização do Estado. Capítulo I Da Organização Político-

Administrativa - Art. 18 e 19. Capitulo IV Dos Munícipios – Art 30. Capítulo VII - Da Administração 

Pública - Art. 37 ao 40. Da Tributação e Orçamento/Da Ordem Econômica e Financeira - Art. 145 a 

183. 

REFERÊNCIA:  
Lei orgânica do município de Colorado/RS e alterações. 

Regime Jurídico dos Servidores e suas alterações. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 1988. 

 

ATUALIDADES E CONHECIMENTOS GERAIS - Agente Comunitário da Saúde, Motorista, 

Operário, Operador de Máquinas e Servente Merendeira. 

PROGRAMA: 

Dados históricos, geopolíticos e socioeconômicos, do município, do estado, do país e do mundo. Fatos 

relevantes da atualidade no Brasil e no Mundo e suas vinculações históricas. Informações atuais sobre 

artes, esportes e cultura, no Brasil e Mundo. Meio Ambiente. Política e cidadania no Brasil. História do 

Município. Fatos relevantes do Município. Meio ambiente, desenvolvimento sustentável e ecologia. 

REFERÊNCIA: 

Almanaque Abril – Editora Abril. 

Jornais e revistas da atualidade.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicado. 
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ATUALIDADES E CONHECIMENTOS GERAIS - Agente Administrativo, Fiscal Tributário e 

Técnico em Enfermagem. 

PROGRAMA: 

Dados históricos, geopolíticos e socioeconômicos, do município, do estado, do país e do mundo. Fatos 

relevantes da atualidade no Brasil e no Mundo e suas vinculações históricas. Informações atuais sobre 

artes, esportes e cultura, no Brasil e Mundo. Meio Ambiente. Política e cidadania no Brasil. História do 

Município. Fatos relevantes do Município. Meio ambiente, desenvolvimento sustentável e ecologia. 

REFERÊNCIA: 

Almanaque Abril – Editora Abril. 

Jornais e revistas da atualidade.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicado. 

 

ATUALIDADES E CONHECIMENTOS GERAIS - Assessor Jurídico, Assistente Social, 

Enfermeiro, Médico Clínico Geral, Médico Pediatra, Nutricionista e Psicólogo. 

PROGRAMA: 

Dados históricos, geopolíticos e socioeconômicos, do município, do estado, do país e do mundo. Fatos 

relevantes da atualidade no Brasil e no Mundo e suas vinculações históricas. Informações atuais sobre 

artes, esportes e cultura, no Brasil e Mundo. Meio Ambiente. Política e cidadania no Brasil. História do 

Município. Fatos relevantes do Município. Meio ambiente, desenvolvimento sustentável e ecologia. 

REFERÊNCIA: 

Almanaque Abril – Editora Abril. 

Jornais e revistas da atualidade.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicado. 

 

MATEMÁTICA – Agente Comunitário da Saúde, Motorista, Operário, Operador de Máquinas e 

Servente Merendeira. 

PROGRAMA: 

Conjuntos Numéricos: Números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais: Operações fundamentais 

(adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação) propriedades das operações, 

múltiplos e divisores, números primos, mínimo múltiplo comum, máximo divisor comum. Razões e 

Proporções – grandezas direta e inversamente proporcionais, divisão em partes direta e inversamente 

proporcionais, regra de três simples e composta. Sistema de Medidas: comprimento, capacidade, massa 

e tempo (unidades, transformação de unidades), sistema monetário brasileiro.  

REFERÊNCIA: 

BONJORNO, José Roberto; GIOVANNI, José Ruy. Matemática - Uma nova abordagem. Volumes 1,2 e 

3. São Paulo: Editora FTD, 2011.  

DANTE, Luiz Roberto. Matemática: contexto e aplicações. Volume único. 3ª Edição. São Paulo: 

Editora Ática, 2008.  

IEZZI, Gelson; DOLCE, Osvaldo; DEGENSZAJN David; PÉRIGO Roberto. Matemática – volume 

único - 5ª Ed. Editora Atual, 2011.  

ROSSO Jr., Antonio Carlos; FURTADO, Patrícia. MATEMÁTICA – Uma Ciência para a Vida. 

Volumes 1, 2 e 3. São Paulo: Editora Harbra, 2011.  

GIOVANNI, José Ruy; GIOVANNI JR, José Ruy; CASTRUCCI, Benedito. A conquista da 

matemática. 5ª a 8ª séries. São Paulo: FTD, 2002.  

Filho, Sérgio de Carvalho; Campos, Weber. Raciocínio Lógico Simplificado. Campus, Elsevir, 2013.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

MATEMÁTICA – Agente Administrativo, Fiscal Tributário e Técnico em Enfermagem. 
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PROGRAMA: 

Funções Reais: Ideia de função, interpretação de gráficos, domínio e imagem, função do 1º grau, função 

do 2º grau– valor de máximo e mínimo de uma função do 2º grau. Equações de 1º e 2º graus. Sistemas 

de equações de 1º grau com duas incógnitas. Trigonometria: Semelhança de triângulos. Teorema de 

Tales. Relações métricas no triângulo retângulo. Teorema de Pitágoras e suas aplicações. Geometria 

Plana (triângulos, quadriláteros, pentágonos e hexágonos): cálculo de área e perímetro. Circunferência e 

Círculo: comprimento da circunferência, área do círculo. Noções de Geometria Espacial – cálculo do 

volume de paralelepípedos e cilindros circulares retos. 

REFERÊNCIA: 

BONJORNO, José Roberto; GIOVANNI, José Ruy. Matemática - Uma nova abordagem. Volumes 1,2 e 

3. São Paulo: Editora FTD, 2011.  

DANTE, Luiz Roberto. Matemática: contexto e aplicações. Volume único. 3ª Edição. São Paulo: 

Editora Ática, 2008.  

IEZZI, Gelson; DOLCE, Osvaldo; DEGENSZAJN David; PÉRIGO Roberto. Matemática – volume 

único - 5ª Ed. Editora Atual, 2011.  

ROSSO Jr., Antonio Carlos; FURTADO, Patrícia. MATEMÁTICA – Uma Ciência para a Vida. 

Volumes 1, 2 e 3. São Paulo: Editora Harbra, 2011.  

GIOVANNI, José Ruy; GIOVANNI JR, José Ruy; CASTRUCCI, Benedito. A conquista da 

matemática. 5ª a 8ª séries. São Paulo: FTD, 2002.  

Filho, Sérgio de Carvalho; Campos, Weber. Raciocínio Lógico Simplificado. Campus, Elsevir, 2013.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

MATEMÁTICA – Assessor Jurídico, Assistente Social, Enfermeiro, Médico Clínico Geral, 

Médico Pediatra, Nutricionista e Psicólogo. 

PROGRAMA: 

Equações de 1º e 2º graus. Sistemas de equações de 1º grau com duas incógnitas. Trigonometria: 

Semelhança de triângulos. Teorema de Tales. Relações métricas no triângulo retângulo. Teorema de 

Pitágoras e suas aplicações. Geometria Plana (triângulos, quadriláteros, pentágonos e hexágonos): 

cálculo de área e perímetro. Circunferência e Círculo: comprimento da circunferência, área do círculo. 

Noções de Geometria Espacial – cálculo do volume de paralelepípedos e cilindros circulares retos. 

Matemática Financeira: porcentagem, juros simples. Estatística: Cálculo de média aritmética e média 

ponderada. Análise Combinatória. 

REFERÊNCIA: 

BONJORNO, José Roberto; GIOVANNI, José Ruy. Matemática - Uma nova abordagem. Volumes 1,2 e 

3. São Paulo: Editora FTD, 2011.  

DANTE, Luiz Roberto. Matemática: contexto e aplicações. Volume único. 3ª Edição. São Paulo: 

Editora Ática, 2008.  

IEZZI, Gelson; DOLCE, Osvaldo; DEGENSZAJN David; PÉRIGO Roberto. Matemática – volume 

único - 5ª Ed. Editora Atual, 2011.  

ROSSO Jr., Antonio Carlos; FURTADO, Patrícia. MATEMÁTICA – Uma Ciência para a Vida. 

Volumes 1, 2 e 3. São Paulo: Editora Harbra, 2011.  

GIOVANNI, José Ruy; GIOVANNI JR, José Ruy; CASTRUCCI, Benedito. A conquista da 

matemática. 5ª a 8ª séries. São Paulo: FTD, 2002.  

Filho, Sérgio de Carvalho; Campos, Weber. Raciocínio Lógico Simplificado. Campus, Elsevir, 2013.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Operário. 

PROGRAMA:  
Noções de Segurança do Trabalho, Cidadania e Consciência Ecológica. Demais conteúdos relacionados 

com as atribuições do cargo. Arrumação e higiene em geral. Produtos, materiais, ferramentas e 
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equipamentos de trabalho. Coleta seletiva, separação e destinação correta do lixo. Noções de segurança 

do trabalho, higiene pessoal e do ambiente de trabalho. Conhecimentos sobre controle de entradas e 

saídas; preservação e conservação do patrimônio; medidas preventivas contra sinistros e desordens; 

postura e providências em caso de sinistros e desordens; higiene e apresentação pessoal; limpeza, 

organização e segurança no trabalho; primeiros socorros. Instalação e desinstalação de materiais e 

equipamentos hidráulicos, elétricos, mecânicos e eletrônicos. Assentamento de manilhas; instalação de 

condutores de água e esgoto; consertos em aparelhos sanitários em geral; exame de instalações 

realizadas por particulares. 

REFERÊNCIA:  
Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicado. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Motorista. 

PROGRAMA:  
Noções de Segurança do Trabalho, Cidadania e Consciência Ecológica. Código de Trânsito Brasileiro, 

seu regulamento e Resoluções do Contran. Conhecimento teórico de primeiros socorros, restrito apenas 

às exigências do Contran ou órgão regulamentador de trânsito. Noções de Mecânica e elétrica. Direção 

Defensiva. Placas de Sinalização de Trânsito. Demais conteúdos relacionados com as atribuições do 

cargo. 

REFERÊNCIA:  
BRASIL. Lei nº 9.503/97 - Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicado. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Técnico em Enfermagem. 

PROGRAMA DE PROVA:  
Assistência de enfermagem na saúde do adulto e idoso. Assistência de enfermagem na saúde da criança. 

Assistência de enfermagem em prevenção e controle de infecção. Cuidados de enfermagem: na 

administração de medicamentos, em cateteres, drenos e sondas, em curativos de feridas e, em 

oxigenioterapia e sinais vitais. Legislação de enfermagem. Limpeza, desinfecção e esterilização de 

materiais e superfícies. Programa nacional de imunizações. Atenção domiciliar. Demais conteúdos 

relacionados com as atribuições do cargo. 

REFERÊNCIAS:  
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Segurança do paciente. Higienização das mãos. 

2007. Disponível em: http://www.anvisa.gov.br/servicosaude/manuais/paciente_hig_maos.pdf  

BRASIL, Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básica, nº 23. Saúde da Criança: Nutrição Infantil  

Aleitamento Materno e Alimentação Complementar. 2009. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_crianca_nutricao_aleitamento_alimentacao.Pdf  

BRASIL, Ministério da Saúde. Saúde da criança: acompanhamento ao crescimento e do 

desenvolvimento infantil. 2002. Disponível em 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/crescimento_desenvolvimento.pdf  

BRASIL. Ministério da Saúde. Atenção à saúde da pessoa idosa e envelhecimento. Brasília, 2010. 44 p.: 

il. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Série Pactos pela Saúde 2006, v. 12). Disponível em 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_saude_pessoa_idosa_envelhecimento_v12.pdf  

BRASIL. Ministério da Saúde. Calendário Nacional de Vacinação. Disponível em 

http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/arquivos/pdf/2013/Ago/30/instrucao_normativa_cal_naciona

l_vacinacao.pdf  

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Caderno de Atenção Domiciliar. Volume 1, Brasília, 2012. 

Disponível em: http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/cad_vol1.pdf  

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Lei n.º 7.498, de 25 de julho de 1986. Dispõe sobre a 

regulamentação do exercício de enfermagem e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.portalcofen.gov.br/2007/materias.asp?ArticleID=22&sectionID=35  
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CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Lei n.º 8967, de 28 de dezembro de 1994: Altera o 

Artigo 23 da Lei n.º 7.498, de 25 de julho de 1986. Disponível em: http://www.coren-

df.org.br/portal/index.php/leis/182-lei-no-8967-de-281294  

MUSSI, Nair Miyamoto (et al.). Técnicas fundamentais de enfermagem. São Paulo: Editora Atheneu. 

2007.  

RODRIGUES, EAC & RICHTMANN, R. IRAS: Infecção relacionada à assistência à saúde-Orientações 

Práticas. São Paulo: Sarvier, 2008.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Assistente Social. 
PROGRAMA:  

Violência; Família; Dialética; Mediação; Serviço Social; Assistência Social; Direitos; Participação; 

Saúde; Sistemas Público e Privado; Seguridade Social; Políticas Públicas; Gestão Social; Estudo Social; 

Laudos Periciais; Questão Social; Estado; Sociedade Civil; Espaço Institucional e Profissional; Dialética 

e Trabalho Social; Ética; Projeto ético-político do Serviço Social; Globalização; Saúde mental; 

Interdisciplinaridade; Trabalho; Grupos; Redes; Cidadania; Controle Social; Vida Social; Legislação; 

ECA; LOAS; SUS; Código de Ética; Lei de Regulamentação da profissão do Assistente Social; Política 

Nacional do Idoso; Estatuto das Pessoas com Deficiência. Demais conteúdos relacionados com as 

atribuições do cargo. 

REFERÊNCIA:  

BRASIL. Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e alterações.  

Conselho Regional de Serviço Social - CRESS - Coletânea de Leis. POA (Lei de Regulamentação da 

Profissão do Assistente Social. Código de Ética Profissional. Lei Orgânica da Assistência Social - 

LOAS. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/90).  

BARROCO, M.L.S. Ética e Serviço Social- Fundamentos ontológicos. Cortez.  

BRAVO, M.I.S. (et al.). Saúde e Serviço Social. Cortez.  

CAMPOS, G.W.S. Reflexões sobre a construção do Sistema Único de Saúde (SUS): um modo singular 

de produzir política pública. In. Revista Serviço Social e Sociedade nº87. São Paulo: Cortez, Especial 

2006.  

CARVALHO, M.C.B. Assistência Social: reflexões sobre a política e sua regulação. In. Revista Serviço 

Social e Sociedade nº87. São Paulo: Cortez, Especial 2006.  

CONSELHO FEDERAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- CFESS (org.). O estudo social em perícias, 

laudos e pareceres técnicos: contribuição ao debate no Judiciário, Penitenciário e na Previdência Social. 

Cortez.  

Atribuições do/a assistente social em questão- CFESS 2012. Disponível em: http://www.cfess.org.br/ 

FALEIROS, V.P. Desafios do Serviço Social na era da globalização. In: Revista Serviço Social e 

Sociedade nº61. São Paulo: Cortez, 1999.  

GUERRA, V.N.A. Violência de pais contra filhos: a tragédia revistada. Cortez.  

IAMAMOTO, M.V. O Serviço Social na Contemporaneidade: Trabalho e formação profissional. 1ª 

parte: O Trabalho Profissional na Contemporaneidade. Cortez.  

JOVCHELOVITCH, M. O processo de descentralização e municipalização no Brasil. In: Revista 

Serviço Social & Sociedade nº 56 ano XIX- março de 1998. São Paulo: Cortez.  

KERN, F.A. As mediações em redes como estratégia metodológica do serviço social. EDIPUCRS.  

LOPES, M.H.C. O tempo do SUAS. In. Revista Serviço Social e Sociedade nº87. São Paulo: Cortez, 

Especial 2006.  

MENICUCCI, T.M.G. Política de saúde no Brasil: entraves para universalização e igualdade da 

assistência no contexto de um sistema dual. In. Revista Serviço Social e Sociedade nº87. São Paulo: 

Cortez, Especial 2006.  

NETTO, J.P. Capitalismo monopolista e Serviço Social. Cortez.  

OZORIO, L.C. Grupoterapias: abordagens atuais. Artmed.  
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PAIVA, B.A. O SUAS e os direitos socioassistenciais; a universalização da seguridade social em 

debate. In. Revista Serviço Social e Sociedade nº87. São Paulo: Cortez, Especial 2006.  

PONTES, R.N. Mediação e Serviço Social. Um estudo preliminar sobre a categoria teórica e sua 

apropriação pelo Serviço Social. Cortez.  

VASCONCELOS, E.M. (org.). Saúde Mental e Serviço Social. O desafio da subjetividade e da 

interdisciplinariedade. Cortez.  

YAZBEK, M.C. Classes Subalternas e Assistência Social. Cortez. 

Lei Municipal nº 2.452, de 07/10/2014 - Disciplina o Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social - Creas no Município de Portão-RS. 

Lei Municipal nº 2.451, de 07/10/2014 - Institui o Centro de Referência de Assistência Social - Cras, no 

Município de Portão. 

Normas Operacionais Básicas do Sistema Único de Assistência Social – Todas. 

FALEIROS, Vicente de Paula. Estratégias em Serviço Social. São Paulo: Cortez, 1997. 

COHN, A. et al. A saúde como direito e como serviço. São Paulo: Cortez, 1991. 

GUERRA, Yolanda. A Instrumentalidade do Serviço Social. São Paulo: Cortez 2008. 

Serviço Social: Direitos Sociais e Competências Profissionais. CFESS e ABEPSS: Brasília-DF, 2009. 

SERVIÇO SOCIAL E SOCIEDADE – Revistas no.120 São Paulo out./dez. 2014; Serv. Soc. Soc. 

no.109 São Paulo Jan./Mar. 2012; Serv. Soc. Soc. no.121 São Paulo jan./mar. 2015; Serv. Soc. Soc. 

no.119 São Paulo jul./set. 2014; Serv. Soc. Soc. no.117 São Paulo jan./mar. 2014; Soc. Soc., São Paulo, 

n. 116, p. 652-674, out./dez. 2013. Serv. Soc. Soc. no.122 São Paulo abr./jun. 2015. 

CISNE Mirla- Gênero, divisão sexual do trabalho e Serviço Social. São Paulo: Outras Expressões, 2014. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Enfermeiro. 

PROGRAMA DE PROVA:  
Administração de serviços, unidades de saúde, da equipe de enfermagem. Assistência de enfermagem na 

saúde do adulto e idoso. Assistência de enfermagem na saúde da criança, da mulher e do homem. 

Assistência de Enfermagem em saúde mental. Assistência de enfermagem em prevenção e controle de 

infecção. Cuidados de enfermagem: na administração de medicamentos, em cateteres, drenos e sondas, 

em feridas, em oxigenoterapia e sinais vitais. Legislação de enfermagem. Limpeza, desinfecção e 

esterilização de materiais e superfícies. Programa nacional de imunizações, Hanseníase, Dengue, DST-

AIDS, Tuberculose. Vigilância em Saúde (epidemiológica, Sanitária, Trabalhador, Ambiental e 

Nutricional). Política de Saúde: Reforma Sanitária Brasileira e a Consolidação do Sistema Único de 

Saúde - SUS; Leis que regem o SUS; princípios fundamentais, diretrizes, atribuições e competências das 

esferas governamentais do SUS; promoção e proteção da saúde; formas de financiamento e custeio do 

SUS; Noção de cidadania e controle social do SUS, Pacto pela Saúde 2006 - Consolidação do SUS e 

suas Diretrizes Operacionais. Planejamento, Programação, Gestão e Avaliação em Saúde: As normas 

operacionais do Sistema Único de Saúde - formas e modalidades de habilitação de gestão das esferas de 

governo estadual e municipal, formas de repasse dos recursos financeiros, Programação Pactuada e 

Integrada (PPI), pisos e tetos financeiros do SUS; métodos de planejamento e programação em saúde; 

Monitoramento e avaliação, indicadores de produtividade; conceitos de eficácia, eficiência e 

efetividade; gestão de recursos humanos; Noção de território como espaço de desenvolvimentos das 

práticas sociais; avaliação e gerenciamento de sistemas locais de saúde; diagnóstico e intervenção de 

saúde; educação em saúde. Demais conteúdos relacionados com as atribuições do cargo. 

REFERÊNCIAS: 

Cadernos da Atenção Básica: nº.8 (Violência intrafamiliar; orientação para a prática em serviço, 2002); 

Nº. 9 (Dermatologia na Atenção Básica de Saúde); Nº. 12 (Obesidade); Nº 13 (Controle dos Cânceres do 

colo de Útero e da Mama); Nº 14 (Prevenção Clínica de Doença Cardiovascular, Cerebrovascular e 

Renal Crônica); Nº 15 (Hipertenção Arterial Sistêmica); nº 16 (Diabetes Melitus); Nº 19 

(Envelhecimento e Saúde da Pessoa Idosa); Nº 18 (HIV, Hepatites e outras DST); nº. 21 (Vigilância em 

Saúde-Dengue, Esquistosomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose) nº. 22 (Vigilância em 
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Saúde, Zoonozes); nº. 23 (SAÚDE DA CRIANÇA: Nutrição Infantil, Aleitamento Materno e 

Alimentação Complementar); nº. 24 (Saúde na Escola - 2009); nº.25 (Doenças Respiratórias Crônicas, 

2010); nº.27 (NASF: Núcleo de Apoio à Saúde da Família). Nº 28 (Acolhimento de Demanda 

Expontânea, 1010); nº. 29 (Rastreamento, 2010); nº 30 (Procedimentos-2011); nº 31 (Práticas 

integrativas e complementares); Nº 32 (Atenção ao pré-natal de baixo risco); e nº 33 (Saúde da criança: 

crescimento e desenvolvimento); disponíveis em: http://200.214.130.35/dab/caderno_ab.php. ou 

www.saude.gov.br/bvs.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Atenção à saúde da pessoa idosa e envelhecimento. Brasília, 2010. 44 p.: 

il. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Série Pactos pela Saúde 2006, v. 12). Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_saude_pessoa_idosa_envelhecimento_v12.pdf.  

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Calendários Básicos de vacinação da criança, do adolescente, do 

adulto e do idoso. Disponível em: http://portal.saude.gov.br/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=21462  

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986: Dispõe sobre a 

regulamentação do exercício de enfermagem e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.portalcofen.gov.br/2007/materias.asp?ArticleID=22&sectionID=35.  

COFEN. Resolução nº 240, de 30 de agosto de 2000. Aprova o Código de Ética dos Profissionais de 

Enfermagem. Disponível em: http://www.soleis.adv.br/codigoeticaenfermagem.htm. consultado em 

29.09.2013  

COFEN. Resolução nº 195, de 18 de janeiro de 1997. Dispõe sobre a solicitação de exames de rotina e 

complementares por Enfermagem. Disponível em:  

http://www.corenro.org.br/site/index.php?option=com_content&view=article&id=124:resolucao-cofen-

19597- dispoesobre-asolicitacao-de-exames-de-rotina-e-complementares-por-enfermei&Itemid=14 

consultado em 29.09.2013.  

VOLPATO. Andrea Cristine Pressane (et al.). Técnicas Básicas de enfermagem. 3. ed. São Paulo: 

Martinari, 2009. 287 p.  

COUTO, R.C., PEDROSA, T.M.G., NOGUEIRA, J.M. Infecção Hospitalar Epidemiologia e Controle. 

Rio de Janeiro: MEDSI, 1997.  

BRASIL, Ministério da Saúde. Manual de procedimentos para vacinação. 4. ed. Brasília, 2001. 316p.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional de Câncer - INCA. Abordagem e Tratamento do 

Fumante – Consenso. 2001. Rio de Janeiro: INCA, 2001.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas  

Estratégicas. Diretrizes de atenção à pessoa com paralisia cerebral, atenção à pessoa amputada, Atenção 

à Pessoa com Lesão Medular, caderno de legislação em saúde do trabalhador. www.saude.gov.br  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. DAPE. Coordenação Geral de Saúde 

Mental. Reforma psiquiátrica e política de saúde mental no Brasil. Documento apresentado à 

Conferência Regional de Reforma dos Serviços de Saúde Mental: 15 anos depois de Caracas. OPAS. 

Brasília, novembro de 2005.  

BRASIL, Ministério da Saúde. Portaria conjunta nº 125, de 26 de março de 2009. Define ações de 

controle da hanseníase. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/svs/2009/poc0125_26_03_2009.html  

BRASIL, M S. DENGUE: manual de procedimentos de enfermagem adulto e criança. Série A. Normas 

e Manuais Técnicos. Brasília – DF; 2008.  

BRASIL. Guia de Vigilância Epidemiológica. 7. ed. Ministério da Saúde. 

RESOLUÇÃO COFEN 358 / 2009. Dispõe sobre a Sistematização da Assistência de Enfermagem e a 

implementação do Processo de Enfermagem em ambientes, públicos ou privados, em que ocorre o 

cuidado profissional de Enfermagem, e dá outras providências. 

SOUZA, M.; HORTA, N. Enfermagem em saúde coletiva: teoria e prática. Rio de Janeiro: Guanabara 

Koogan, 2012. Parte2 (Capítulos: 5, 6, 8 e 9). Parte3 (Capítulos 10 e 11). 

Lei municipal nº 1.642, de 31/10/2005 - cria empregos destinados a atender ao programa de agentes 

comunitários de saúde da família – PSF. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Médico Clínico Geral. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Conceitos Básicos de Epidemiologia, Desenhos de pesquisa epidemiológica, estatística em 

epidemiologia; Indicadores de Saúde; Epidemiologia e serviços de saúde; Epidemiologia e saúde do 

trabalhador; Conceito de risco em saúde, e de determinantes de causalidade; Sistemas de informação em 

saúde; Epidemiologia e planejamento de Saúde. Epidemiologia e Gestão de Serviços em Saúde; 

Vigilância e Monitoramento de Eventos Epidemiológicos. Epidemiologia Social. Conceitos Básicos de 

Epidemiologia, Desenhos de pesquisa epidemiológica, estatística em epidemiologia; Deontologia 

médica. Acolhimento avaliação e atenção à família. Reconhecimento e abordagem às crises familiares 

evolutivas e não evolutivas. Promoção de Saúde. Diagnóstico e Tratamento das afecções mais 

prevalentes em Atenção Básica em saúde em todas as etapas do ciclo vital: idoso, criança, mulher, 

homem, adolescência. Acolhimento e acompanhamento de pessoas com transtornos mentais 

relacionados ou não ao uso de álcool e outras drogas. Reconhecimento, primeiros cuidados e 

encaminhamento em urgência e emergência. Diagnóstico das patologias cirúrgicas mais frequentes e 

encaminhamento. Orientação e cuidados pré e pós-operatórios das intervenções cirúrgicas mais simples. 

Técnicas e cuidados relativos às cirurgias ambulatoriais simples. Integralidade da assistência e 

organização das linhas de cuidado. Projeto Terapêutico Singular. Equipes de referência e apoio 

matricial. Promoção de ações de Educação em Saúde na comunidade. Promoção de cidadania. Gestão de 

Redes de Atenção em Saúde. Montagem e operação de sistemas de informação na Atenção Básica. 

Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica. Política Nacional de 

Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Saúde da Família. Educação Permanente em Saúde. Demais 

conteúdos relacionados com as atribuições do cargo. 

REFERÊNCIAS:  
BRASIL, M S. Secretaria de Atenção a Saúde. Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão 

do SUS? HUMANIZA SUS-. Série B, Textos Básicos de Saúde. Acolhimento e Classificação de Risco 

nos Serviços de Urgência. Brasília - DF; 2009.  

Disponível em: www.bvsms.saude.gov.br  

BRASIL, Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do número 19 ao 39. Disponíveis 

em:http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php?conteudo=publicacoes  

DUNCAN, B. B. et al. Medicina Ambulatorial: condutas de atenção primária baseadas em evidências. 

BRUCE, B. (Orgs.), 4 Ed. Porto Alegre: Artmed, 2013.  

STARFIELD, Barbara. Atenção primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e tecnologia. 

Brasília: UNESCO, Ministério da Saúde, 2002.  

Código de Ética Médica, resoluções e pareceres do Conselho Federal de Medicina.  

CECIL. Medicina Interna. 23. ed. 2010.  

MEDRONHO, R.A. Epidemiologia. 2. ed. Atheneu, 2008.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Agente Comunitário da Saúde. 

PROGRAMA DE PROVA:  
Regulamentação do exercício da profissão. Política Nacional de Imunizações. Trabalho do Agente 

Comunitário de Saúde. Cultura da Paz. Política para atenção integral para usuários de álcool e outras drogas. 

Atenção à população em situação de rua. Tuberculose. Saúde Mental. Demais conteúdos relacionados com 

as atribuições do cargo.  

REFERÊNCIAS:  
LEI Nº 11.350 - DE 5 DE OUTUBRO DE 2006. Regulamenta o § 5o do art. 198 da Constituição, dispõe 

sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2o da Emenda Constitucional no 

51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11350.htm. Acesso em 06/10/2014.  

PORTARIA 1.498 DE 19 DE JULHO DE 2013. Ministério da Saúde. Redefine o Calendário Nacional de 

vacinação, o Calendário Nacional de vacinação dos Povos Indígenas e as Campanhas Nacionais de 
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vacinação, no âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI), em todo o território nacional. Disponível 

em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1498_19_07_2013.html Acesso em 06/01/2015.  

BRASIL. Ministério da Saúde. O trabalho do Agente Comunitário de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 

2009. (Série F. Comunicação e Educação em Saúde). Disponível em: 

http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/manual_acs.pdf Acesso em 06/01/2015.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Guia prático do agente comunitário de saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 

2009. (Série A. Normas e Manuais Técnicos). Disponível em: 

http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/guia_acs.pdf Acesso em 06/01/2015.  

Brasil. Ministério da Saúde. Por uma cultura da paz, a promoção da saúde e a prevenção da violência. 

Brasília: Ministério da saúde, 2009. (Série F. Comunicação e Educação em Saúde). Disponível em: 

http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/livreto_pronasci_08_07_09.pdf Acesso em 06/01/2015.  

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Coordenação Nacional de DST/Aids. A Política do 

Ministério da Saúde para atenção integral a usuários de álcool e outras drogas / Ministério da Saúde, 

Secretaria Executiva, Coordenação Nacional de DST e Aids. – Brasília: Ministério da Saúde, 2003. 60 p: il. 

– (Série B. Textos Básicos de Saúde). Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pns_alcool_drogas.pdf Acesso em 06/01/2015.  

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Manual sobre 

o cuidado à saúde junto à população em situação de rua / Ministério da Saúde.  

Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde,  

2012. 98 p: il. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos). Disponível em: 

http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/manual_cuidado_populalcao_rua.pdf Acesso em 

06/01/2015.  

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância 

Epidemiológica. Manual de recomendações para o controle da tuberculose no Brasil / Ministério da Saúde. 

Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância Epidemiológica. – Brasília: Ministério da 

Saúde, 2011. 284 p.: il. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos). Capítulos 1,2 e 3 (páginas 19 a 30). 

Disponível em: http://www.cve.saude.sp.gov.br/htm/TB/mat_tec/manuais/MS11_Manual_Recom.pdf 

Acesso em 06/01/2015.  

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde 

Mental/ Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção  

Básica, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. – Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 176 p.: il. 

(Cadernos de Atenção Básica, n. 34). Disponível em: 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_34.pdf Acesso em 06/01/2015.  

Lei municipal nº 1.642, de 31/10/2005 - cria empregos destinados a atender ao programa de agentes 

comunitários de saúde da família – PSF.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e diversos 

que contenham os conteúdos indicados.  

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - Agente Administrativo. 

PROGRAMA DE PROVA:  
Administração pública. Poderes Administrativos. Atos Administrativos. Licitações. Contratos 

Administrativos. Serviços Públicos. Servidores Públicos. Responsabilidade Civil da Administração. Controle 

da Administração. Correspondência Oficial. Redação Oficial. Formas de Tratamento. Expressões e 

Vocábulos Latinos de uso frequente nas Comunicações Administrativas Oficiais. Modelos e/ou Documentos 

utilizados. Cuidados com o ambiente de trabalho: Noções de segurança e higiene do trabalho. Legislação: 

Constituição Federal, Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei de Licitações, Lei Orgânica Municipal, Regime 

Jurídico dos Servidores do Município. Demais conteúdos relacionados com as atribuições do cargo.  

REFERÊNCIA:  
BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e alterações. Estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.  

BRASIL. Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências.  

DI PIETRO, Maria Syvia Zanella. Direito Administrativo. 28ª Ed. São Paulo: Atlas, 2015.  

BRASIL, Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística – Rio de Janeiro: Arquivo Nacional – 2005.  
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Disponível em: http://www.portalan.arquivonacional.gov.br/Media/Dicion%20Term%20Arquiv.pdf.  

BRASIL, Manual de Redação da Presidência da República – Brasília, 2002. Disponível em:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm.  

KASPARY, Adalberto J. Redação Oficial – Normas e Modelos. Porto Alegre: Edita, 2007.  

MEDEIROS, João Bosco e HERNANDES, Sonia. Manual da Secretária –Técnicas de Trabalho. São Paulo, 

2010.  

SOUSA, Rosineide Magalhães de. Técnicas de redação e arquivo. Brasília: Universidade de Brasília, 2007.  

Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/profunc/tecnicas.pdf.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e diversos 

que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Fiscal Tributário. 
PROGRAMA:  

Administração Pública: Poderes administrativos; Atos administrativos; Contratos administrativos; Serviços 

públicos; Servidores públicos; Regime jurídico administrativo; Poder de polícia; Administração indireta; 

Órgãos públicos; Processo administrativo; Bens públicos; Patrimônio público; Interesse público; 

Improbidade administrativa; Controle da administração pública; Responsabilidade civil e responsabilidade 

fiscal da administração. O Direito Tributário como ramo do Direito Público e como direito obrigacional. 

Relacionamento do Direito Tributário com as demais disciplinas jurídicas. Autonomia. Fontes do Direito 

Tributário. Fontes materiais e formais: Fontes formais do Direito Tributário: normas principais e normas 

complementares. Espécies tributárias, definição e classificação. Impostos, Taxas, Contribuição de Melhoria, 

Empréstimo Compulsório e Contribuições com natureza tributária. Tributos vinculados e não-vinculados. 

Classificação bipartite e tripartite. Definição de tributo, imposto e taxa. Sistema Tributário Nacional. A 

repartição de competências tributárias: critérios, bis in idem e bitributação. Princípios tributários e as 

limitações constitucionais ao Poder de Tributar: princípios constitucionais tributários positivos, imunidades e 

outras restrições. Repartição de receitas tributárias: normas constitucionais. Legislação Tributária. Definição. 

Normas principais e complementares. Vigência: efeitos, início da vigência, vacatio legis e extinção da 

vigência. Aplicação da legislação tributária. Irretroatividade: fatos geradores futuros e pendentes, a lei 

interpretativa e a aplicação retroativa de normas tributárias penais benéficas. Ultratividade. Interpretação e 

integração: conceitos, distinção e regras específicas do Código Tributário Nacional. Obrigação Tributária. 

Definição. Espécies: principal e acessória. Fonte da obrigação tributária. Nascimento da obrigação tributária: 

hipótese de incidência e fato imponível. Fato gerador: terminologia do Código Tributário Nacional e crítica. 

Elementos ou aspectos do fato gerador. Fato gerador instantâneo e complexo. Fato gerador nos negócios 

condicionais. Incidência e não-incidência. Sujeitos da Obrigação Tributária Principal e Acessória. Sujeito 

ativo. Conceito: competência legislativa e competência arrecadatória. O sujeito ativo e os desmembramentos 

territoriais. Sujeito passivo. Contribuinte. Responsável: transferência e substituição tributária. Solidariedade. 

Responsabilidade tributária: por sucessão, de terceiros e por infrações. Capacidade e domicílio tributários. 

Crédito Tributário. Natureza jurídica. Constituição do crédito tributário. Lançamento: natureza jurídica. 

Modalidades de lançamento: direto, com base em declaração e por homologação. Efeitos do lançamento e 

revisão. Suspensão da exigibilidade do crédito tributário: definição, efeito, modalidades. Extinção do crédito 

tributário: definição, efeitos, modalidades. Exclusão do crédito tributário: definição, efeitos, modalidades. 

Garantias, privilégios e preferências do crédito tributário. definição, efeito, modalidades. Administração do 

crédito tributário. Fiscalização, Dívida ativa. Certidões. Código de Posturas. Crimes contra a ordem 

tributária, econômica e contra as relações de consumo. Sistema Tributário Nacional e Municipal. Lei de 

responsabilidade Fiscal. Contabilidade Geral: a) Conceito, princípios contábeis. b) Contas: conceito, função, 

funcionamento, teoria das contas, classificação das contas. c) Plano de Contas: conceito, finalidades, 

características, planificação contábil. d) Escrituração: objeto, classificação, disposições legais, livros de 

escrituração, formalidades na escrituração contábil. e) Lançamento: conceito, critérios para debitar e creditar, 

fórmulas de lançamento, retificação de lançamentos, documentos contábeis. f) Balancete de Verificação: 

conceitos, tipos de balancetes, periodicidade. g) Apuração do Resultado do Exercício: períodos contábeis, 

regimes de apuração do resultado, lançamentos de ajustes. h) Avaliação de Investimentos: conceito, critérios, 

método de equivalência patrimonial. i) Correção Monetária: conceito, obrigatoriedade, métodos, elementos a 

corrigir, contabilização da conta resultado da correção monetária. j) Demonstrações Contábeis: conceito, 

periodicidade, obrigatoriedade, balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício, demonstração 
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de lucros ou prejuízos acumulados, demonstração de mutações do patrimônio líquido, demonstração de 

origens e aplicações de recursos. Administração Financeira, Orçamentária e Responsabilidade fiscal: 

Orçamento público, princípios orçamentários, diretrizes orçamentárias, processo orçamentário, métodos, 

técnicas e instrumentos de planejamento do orçamento público, fontes, classificação, estágios e execução da 

receita e da despesa orçamentária. Responsabilidade fiscal da administração. Instrumentos de transparência. 

Auditoria: a) Aspectos gerais: Normas de Auditoria. b) Ética Profissional, Responsabilidade Legal, Objetivo, 

Controle de Qualidade. c) Desenvolvimento do plano de auditoria: Estratégia de Auditoria, Sistema de 

informações, Controle interno, Risco de auditoria. d) Testes de auditoria: Substantivos, De observância, 

Revisão analítica. e) Procedimentos de auditoria: Inspeção, Observação, Investigação, Confirmação, 

Cálculo, Procedimentos analíticos. Lei Orgânica do Município. Código Tributário Municipal. Tributos 

Municipais. Anistia. Contribuição de Melhoria. ISSQN, ITBI e IPTU. Dívida Ativa. Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Lei do Orçamento Anual. Plano Plurianual de Investimentos. Demais conteúdos relacionados 

com as atribuições do cargo. 

REFERÊNCIA:  

Código Tributário Municipal, Lei Municipal 1435/2003. Disponível em: 

http://www.camaraportao.cespro.com.br/  

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. (Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do Estado 

- Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75. Da Tributação e 

Orçamento, Da Ordem Econômica e Financeira - Art. 145 a 181).  

BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e alterações. Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 

institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.  

BRASIL. Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990 e alterações. Define crimes contra a ordem tributária, 

econômica e contra as relações de consumo, e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa.  

BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações.  

AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. 20ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014.  

BOYNTON, W. C.; KELL, W. G. Auditoria. São Paulo: Atlas, 2002.  

Conselho Federal de Contabilidade. Princípios Fundamentais e Normas Brasileiras de Contabilidade 

AUDITORIA E PERÍCIA. 3ª Ed. Brasília. 2008. Disponível em: 

http://portalcfc.org.br/wordpress/wpcontent/  

uploads/2013/01/livro_auditoria-e-pericia.pdf.  

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Da Tributação e do Orçamento - Art. 145 

ao 169. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm.  

BRASIL. Código Tributário Nacional. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. Disponível em:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm.  

BRASIL. Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo, e dá outras 

providências. Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990. Disponível em:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8137.htm.  

BRASIL. Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 e alterações.  

BRASIL. Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.  

BRASIL. Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003 e alterações.  

BRASIL. Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 

exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e 

dá outras providências.  

Lei nº 8.429, de 2 de Junho de 1992. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm.  

CARRAZZA, Roque Antônio. Curso De Direito Constitucional Tributário. 29ª Ed. São Paulo: Malheiros, 

2013.  

COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributário Brasileiro - 13ª Ed. São Paulo: Forense, 

2014.  

DI PIETRO, Maria Syvia Zanella. Direito Administrativo. 28ª Ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

IUDICIBUS, Sergio de, MARTINS Eliseu, GELBCKE Ernesto Rubens, SANTOS, Ariovaldo do. Manual de 

Contabilidade Societária. 2ª Ed. Atlas, 2013.  

MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 34ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2013.  
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MANGIERI, Francisco Ramos. ISS teoria- prática questões polêmicas.  

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 41ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2015.  

MARION, Jose Carlos. Contabilidade Básica. Atlas, 2009.  

NETO, Alexandre Assaf. Fundamentos de Administração Financeira. Atlas, 2010.  

OLIVEIRA, Weder de. Curso de Responsabilidade Fiscal. Vol. I. Belo Horizonte: Fórum, 2013.  

OLIVEIRA, Luís Martins de. Manual de contabilidade tributária. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2012.  

OLIVEIRA, José Jayme de Macedo. Impostos municipais, ed. Saraiva, apenas título 1° ISS.  

SANTOS, Cleônimo dos, SIMPLES NACIONAL, ED. IOB.  

ROSA, Maria Berenice. Contabilidade do Setor Público. 2ª Ed. Atlas, 2013.  

TAUIL, Roberto Adolfo. ISS perguntas e respostas, editora AMSTAD.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e diversos 

que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Servente Merendeira. 

PROGRAMA DE PROVA: 
Noções básicas de preparação de alimentação. Noções básicas de higiene: corporal, da habitação, dos 

hábitos. Noções básicas de preservação da natureza. Primeiros socorros. Doenças comuns e contagiosas 

e sua prevenção. Noções básicas do comportamento como servidor público. Noções básicas de 

segurança no trabalho. Limpeza em geral em escritórios, laboratórios e outros locais, espanando, 

varrendo, lavando ou encerando dependências, móveis, utensílios e instalações, para manter as 

condições de higiene e conservá-los. Varrição e lavagem de calçadas. Recolhimento de lixo, 

acondicionando de detritos depositando em locais determinados. Abertura e fechamento de prédios, 

portas e janelas. Ligar e desligar pontos de iluminação. Máquinas, aparelhos e equipamentos. 

Recebimento e entrega de correspondência dentro da repartição. Serviços de copa e cozinha, como: 

preparo de café, chá, lanches e servir visitantes e servidores. Organização de filas. Manutenção de 

estoques de material de limpeza e alimentação. 

REFERÊNCIA:  
Guia do Servente. Disponível em: <http://www.nc.ufpr.br/concursos_externos/cmara2013 

/documentos/material_apoio_servente.pdf>.  

Manual de boas práticas para o serviço de limpeza – abordagem técnica e prática. Disponível em: 

<http://www.paulinia.sp.gov.br/downloads/material_base_para_elaboracao_de_manual_de_boas_pratic

as.pdf>.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - Médico Pediatra. 
PROGRAMA DE PROVA:  

Conceitos Básicos de Epidemiologia, Desenhos de pesquisa epidemiológica, estatística em epidemiologia; 

Indicadores de Saúde; Epidemiologia e serviços de saúde; Epidemiologia e saúde do trabalhador; Conceito 

de risco em saúde, e de determinantes de causalidade; Sistemas de informação em saúde; Epidemiologia e 

planejamento de Saúde. Epidemiologia e Gestão de Serviços em Saúde; Vigilância e Monitoramento de 

Eventos Epidemiológicos. Epidemiologia Social. Conceitos Básicos de Epidemiologia, Desenhos de 

pesquisa epidemiológica, estatística em epidemiologia; Deontologia médica. Acolhimento avaliação e 

atenção à família. Reconhecimento e abordagem às crises familiares evolutivas e não evolutivas. Promoção 

de Saúde. Diagnóstico e Tratamento das afecções mais prevalentes em Atenção Básica em saúde em todas as 

etapas do ciclo vital: idoso, criança, mulher, homem, adolescência. Acolhimento e acompanhamento de 

pessoas com transtornos mentais relacionados ou não ao uso de álcool e outras drogas. Reconhecimento, 

primeiros cuidados e encaminhamento em urgência e emergência. Diagnóstico das patologias cirúrgicas mais 

frequentes e encaminhamento. Orientação e cuidados pré e pós-operatórios das intervenções cirúrgicas mais 

simples. Técnicas e cuidados relativos às cirurgias ambulatoriais simples Integralidade da assistência e 

organização das linhas de cuidado. Projeto Terapêutico Singular. Equipes de referência e apoio matricial. 

Promoção de ações de Educação em Saúde na comunidade. Promoção de cidadania. Gestão de Redes de 

Atenção em Saúde. Montagem e operação de sistemas de informação na Atenção Básica. Programa Nacional 
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de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica. Política Nacional de Humanização da Atenção e 

Gestão do SUS. Educação Permanente em Saúde. Assistência Médica Pediátrica. Consulta do adolescente e 

pediátrica; triagem, orientação e aconselhamento em Saúde Infantil. Crescimento, Desenvolvimento e 

Comportamento. Distúrbios Comportamentais e Transtornos Psiquiátricos. Transtornos de Aprendizagem. 

Terapia Medicamentosa Pediátrica. Doenças agudas na infância e adolescência. Distúrbios Genéticos do 

Metabolismo. Medicina da Adolescência. Distúrbios Alérgicos. Doenças Reumáticas na Infância. Doenças 

Infecciosas. Doenças Urológicas em Recém-nascidos e Crianças. Problemas Ginecológicos da Infância. 

Distúrbios Ósseos e Articulares. Distúrbios nutricionais. Distúrbios metabólicos e respiratórios do recém-

nascido. Icterícia neonatal. Infecções neonatais. Lesões ao nascimento: asfixia neonatal, hemorragia 

intracraniana, luxações e fraturas. Triagem neonatal: erros inatos do metabolismo. Aleitamento materno. 

Crescimento e desenvolvimento. Imunizações. Nutrição do lactente, da criança e do adolescente. Prevenção 

de trauma. Anemias. Asma brônquica. Constipação. Convulsão infância e estado de mal epilético. 

Desidratação e terapia de reidratação oral. Diabete melito. Diarreias. Doenças infectocontagiosas. Enurese 

noturna. Fibrose cística. Glomerulonefrite difusa aguda. Hepatites. Hiperatividade. Infecções do trato 

urinário. Infecções de vias aéreas superiores e inferiores. Infecções do sistema nervoso central. Insuficiências 

cardíaca e renal. Leucemias e tumores sólidos da infância. Parasitoses intestinais. Dermatoses comuns da 

infância. Problemas ortopédicos mais comuns. Raquitismo. Refluxo gastroesofágico. Sepse. Sibilância do 

lactente (“lactente chiador”). SIDA / infecção pelo HIV. Síndrome da criança maltratada. Síndrome da morte 

súbita da criança. Síndrome nefrótica/nefrítica. Manejo inicial de: Aspiração de corpo estranho, intoxicações 

agudas, queimaduras e afogamento. Antibioticoterapia nas infecções comunitárias e hospitalares. Assistência 

ao recém-nascido. Desnutrição protéico-energética. Doenças exantemáticas. Doenças frequentes do período 

neonatal. Emergências pediátricas. Infecções pulmonares da infância. Prematuridade e restrição do 

crescimento intra-uterino. Queixas frequentes no ambulatório pediátrico. Reanimação cardiorrespiratória 

(neonatal e pediátrica). Tuberculose na infância. Segurança da criança e do adolescente: injúrias intencionais 

e não intencionais. Demais conteúdos relacionados com as atribuições do cargo. 

REFERÊNCIA:  

BRASIL, M S. Secretaria de Atenção a Saúde. Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do 

SUS? HUMANIZA SUS-. Série B, Textos Básicos de Saúde. Acolhimento e Classificação de Risco nos 

Serviços de Urgência. Brasília - DF; 2009.  

Disponível em: www.bvsms.saude.gov.br  

BRASIL, Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do número 19 ao 39. Disponíveis 

em:http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php?conteudo=publicacoes  

DUNCAN, B. B. et al. Medicina Ambulatorial: condutas de atenção primária baseadas em evidências. 

BRUCE, B. (Orgs), 4 Ed. Porto Alegre: Artmed, 2013.  

STARFIELD, Barbara. Atenção primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e tecnologia. 

Brasília : UNESCO, Ministério da Saúde, 2002.  

Código de Ética Médica, resoluções e pareceres do Conselho Federal de Medicina.  

CECIL. Medicina Interna. 23. ed. 2010.  

MEDRONHO, R.A. Epidemiologia. 2. ed. Atheneu, 2008.  

Cadernos de Atenção Básica.  

LOPES, Antonio Carlos. Clínica Médica - Diagnóstico e Tratamento (todos os volumes). Atheneu Editora.  

MANSUR, Carlos Gustavo (org.). Psiquiatria para o Médico Generalista. Artmed.  

MCPHEE, Stephen J.; PAPADAKIS, Maxine A.; RABOW, Michael W. CURRENT: Medicina: Diagnóstico 

e Tratamento. McGraw-Hill.  

SOUTH-PAUL, Jeannette E.; MATHENY, Samuel C.; LEWIS, Evelyn L. CURRENT: Medicina de Família 

e Comunidade Diagnóstico e Tratamento. McGraw-Hill.  

STEFANI, Stephen Doral; BARROS, Elvino. Clínica Médica - Consulta Rápida. Artmed.  

TOY, Eugene C.; BRISCOE, Donald; BRITTON, Bruce. Casos Clínicos em Medicina de Família e 

Comunidade. McGraw-Hill.  

TOY, Eugene C.; PATLAN JR., John T. Casos Clínicos em Medicina Interna. Artmed.  

AVERY, Gordon B.; FLETCHER, Mary Ann; MHAIRI, Macdonald G. Neonatologia: fisiopatologia e 

tratamento do recém nascido. Guanabara Koogan.  

LOPEZ, FA, Campos Jr. D. Tratado de Pediatria. Sociedade Brasileira de Pediatria. Editora Manole. 

MARCONDES E, VAZ FAC, RAMOS JLA, OKAY Y. Pediatria Básica. São Paulo: Editora Sarvier.  
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KLIEGMAN, Robert M. [et al.]. Nelson Tratado de Pediatria (Vol. 1 e 2). Elsevier  

PITREZ, JOSÉ LUIZ BOHRER. PITREZ, MÁRCIO CONDESSA e Colaboradores. Pediatria Consulta 

Rápida. Artmed.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e diversos 

que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Psicólogo. 

PROGRAMA DE PROVA:  
Psicopatologia da criança, adolescente e adultos. Psicologia do desenvolvimento. Psicodinâmica do 

indivíduo e do grupo. As principais teorias e autores da psicologia clínica. Abordagens psicoterápicas. O 

processo psicodiagnóstico. Psicologia do Trabalho. Psicologia Escolar e da Aprendizagem e suas relações 

com a infância e a adolescência. Epistemologia e Psicologia genéticas. Psicologia Social. Psicologia do 

Envelhecimento. O papel dos recursos humanos nas organizações. Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Políticas Públicas de Saúde Mental. Ética Profissional.  

REFERÊNCIAS:  
AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 

((DSM - 5). Artmed.  

BECKER, F. Educação e construção do conhecimento. Artes Médicas  

BEE, H.; BOYD, Denise. A Criança em Desenvolvimento. Artmed.  

CALLIGARIS, C. Cartas a um jovem terapeuta. Elsevier.  

CASTRO, O. P. Envelhecer - Revisitando o corpo. Notadez.  

CHIAVENATO, I. Gestão de Pessoas - O novo papel dos recursos humanos nas organizações. Ed. Campus.  

COLL, C; MARCHESI, A; PALACIOS, J. e cols. Desenvolvimento Psicológico e Educação. Volumes 1, 2 e 

3. Artmed.  

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA Adolescência e Psicologia: Concepções práticas e reflexões. 

Brasília.  

CORDIOLI, ARISTIDES. V. Psicoterapias. Artmed.  

CUNHA, J. A. Psicodiagnóstico - V. Artmed.  

DEJOURS, C. A Loucura do Trabalho: estudo de psicopatologia do trabalho. Cortez.  

DOENÇAS RELACIONADAS AO TRABALHO – Manual de Procedimentos para os Serviços de Saúde – 

Publicação do Ministério da Saúde, Secretaria de Políticas de Saúde. Organizado por Elizabeth Costa Dias. 

(Site do Ministério da Saúde).  

FERNÁNDEZ, A. A inteligência aprisionada. Artmed.  

FIGUEIREDO, L. C. M. Psicologia, uma nova introdução: Uma visão histórica da psicologia como ciência. 

EDUC.  

FREUD, S. (s.d.) Obras Completas. Editora Standard.  

GUARESCHI, P. A. Psicologia social crítica: como prática de libertação. EDIPUCRS.  

HALL, C. S.; LINDSEY, G.; CAMPBELL, J. B. Teorias da Personalidade. Artes Médicas.  

HERCULANO-HOUZEL, S. O Cérebro em Transformação. Editora Objetiva.  

LANCMAN, S. e SZNELWAR, L. I. Christophe Dejours – Da Psicopatologia à Psicodinâmica do Trabalho. 

Paralelo.  

MONTOYA, Adrian Oscar Dongo (Org.); MORAIS-SHIMIZU, Alessandra de (Org.); MARÇAL, Vicente 

Eduardo Ribeiro (Org.).  

MOURA, Josana Ferreira Bassi. Jean Piaget no século XXI Escritos de Epistemologia e Psicologia 

genéticas.  

Cultura Acadêmica, v. 1. Disponível em: http://www.marilia.unesp.br/Home/Publicacoes/jean_piaget.pdf.  

NASCIMENTO, CÉLIA A. TREVISI DO ORG. et al. Psicologia e políticas públicas: experiências em saúde 

pública. CRP.  

OUTEIRAL, José O. Adolescer – Estudos Revisados sobre Adolescência. Revinter.  

RELATÓRIO IV. Seminário Nacional Psicologia e Políticas Públicas: maio/2007 CFP.  

RESOLUÇÕES DO CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA: 001/2002; 002/2003; 007/2003.  

STREY, Marlene Neves et al. Psicologia Social Contemporânea. Vozes.  

SUKIENNIK, P. B. Org. O aluno problema: transtornos emocionais de crianças e adolescentes. Mercado 

Aberto.  
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ZIMERMAN, D. E. Fundamentos básicos das grupoterapias. Artmed.  

CARTER, Betty; MCGOLDRICK, Monica. As Mudanças no Ciclo de Vida Familiar: Uma estrutura para a 

terapia familiar. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 1995.  

CUNHA, Jurema Alcides. Psicodiagnóstico -V. 5 ed revisada e ampliada. Artmed, 2000.  

EIZIRIK, Claudio L; AGUIAR, Rogerio W; SCHESTATSKY, Sidnei S. Psicoterapia de Orientação 

Analítica: fundamentos teóricos e clínicos. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2005.  

FADIMAN, James; FRAGER, Robert. Personalidade e crescimento pessoal. 5. ed. Porto Alegre: Artmed, 

2004. 

FRANKL, Viktor E. A psicoterapia na prática. Campinas, SP: Papirus, 1991.  

FUENTES, Daniel. Neuropsicologia: teoria e prática. Porto Alegre: Artmed, 2008.  

GABBARD, Glen O. Psiquiatria Psicodinâmica na prática clínica. 4. ed. Porto Alegre: Artmed, 2006.  

GRUNSPUN, Haim. Distúrbios neuróticos da criança: psicopatologia e psicodinâmica. 5. ed. São Paulo: 

Atheneu, 2003.  

KERNBERG, Paulina; WEINER, S. Alan; BARDENSTEIN, Karen K. Transtornos da personalidade em 

crianças e adolescentes. Porto Alegre: Artmed, 2008.  

LOBACZEWSKI, Andrew. Ponerologia: psicopatas no poder. Campinas: Vide Editorial, 2014  

PAPALIA, Diane E. Desenvolvimento Humano. 8. ed. Porto Alegre: Artmed, 2006.  

RUBINSTEIN, Edith Regina. PSICOPEDAGOGIA: Fundamentos para a construção de um estilo. São 

Paulo: Casa do Psicólogo, 2006.  

SANCHEZ-CANO, Manuel; BONALS, Joan. Avaliação psicopedagógica. Porto Alegre: Artmed, 2008.  

STERNBERG, Robert J. Psicologia cognitiva. São Paulo: Cengage Learning, 2010.  

URBINA, Susana. Fundamentos da testagem psicológica. Porto Alegre: Artmed, 2007.  

VILLEMOR-AMARAL, Anna Elisa; WERLANG, Blanca Susana Guevara. Atualizações em Métodos 

Projetivos para Avaliação Psicológica. São Paulo: Casa do Psicólogo: 2008.  

WEINER, Irving B. Princípios da interpretação do Rorschach. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2000.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e diversos 

que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Nutricionista. 

PROGRAMA DE PROVA:  

O exercício da profissão de nutricionista. Regulamentação da profissão de nutricionista. Código de ética 

do nutricionista. Condições higiênico-sanitárias dos alimentos. Manual de boas práticas nos serviços de 

alimentação. Avaliação de perigos e pontos críticos. Contaminação dos alimentos. Higiene do 

manipulador. Higiene na operação de preparo dos alimentos. Fatores ligados à presença, número e 

proporção dos micro-organismos. Cálculo para dimensionamento do pessoal e número de substitutos. 

Educação em serviço e treinamento. Custos e produtividade no serviço de alimentação controle de 

qualidade. Planejamento de um lactário. Fator de correção dos alimentos. Cálculo do número de 

refeições diárias. Nutrição nas diferentes fases de vida: infância, adolescência, adulto, idoso. Peso, 

estatura, percentual de gordura corporal. Nutrição na gravidez. Nutrição materno-infantil. Cuidado 

nutricional em doenças de má- absorção, Anemia, Câncer e AIDS. Cuidado nutricional em doenças 

gastrointestinais. Equilíbrio de energia e manejo do peso. Cálculo das necessidades energéticas e 

planejamento de dieta para portadores de doenças inflamatórias do Intestino, Diabete Mellitus, Renais 

agudos e crônicos. Hepatopatas agudos e crônicos. Desnutrição. Planejamento alimentar nos pacientes 

com cardiopatia aguda e crônica. Pneumopatas agudos e crônicos. Nutrição nas doenças 

gastrointestinais. Macronutrientes e Oligoelementos. Nutrição e Atividade Física. Anorexia e Bulimia. 

Cuidado nutricional para recém nascido de baixo peso e alto risco. Indicações e técnicas de ministração 

de nutrição enteral. Vias de acesso e complicações em nutrição enteral e parenteral. Nutrição enteral e 

parenteral em Pediatria, insuficiência renal, hepática e cardíaca. Nutrição e saúde coletiva. 

Epidemiologia nutricional. Interações entre drogas e alimentos/ nutrientes. Nutrição e saúde oral. 

Nutrição e hipertensão. Nutrição e doenças reumáticas. Planejamento de cardápios para escolares. 

Nutrição e saúde psíquica. Educação nutricional para coletividades. NASF (núcleo de apoio à saúde da 

família). Programa Nacional de Alimentação Escolar. Segurança Alimentar e Nutricional. 

REFERÊNCIAS:  
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BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos 

Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do 

Estado - Art. 29 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 59 a 83. Da Ordem Social - Art. 193 a 204. Do 

Meio Ambiente – Art. 225. Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso – Art. 226 a 

230).  

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre as condições para a 

promoção e recuperação da saúde e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e 

do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica.  

BRASIL. Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 

1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 

assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.  

Código de Ética Profissional.  

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Resolução RDC nº 216, de 15 de 

setembro de 2004. Dispõe sobre regulamento técnico de boas práticas para serviços de alimentação.  

ANVISA. Resolução RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001. Aprova regulamento técnico sobre padrões 

microbiológicos para alimentos.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Glossário Temático Alimentação e Nutrição. Série A. Normas e Manuais 

Técnicos. Brasília.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a População Brasileira. Série A. Normas e Manuais 

Técnicos. Brasília.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Alimentação e Nutrição. Brasília. BRASIL. 

Ministério da Saúde. Saúde da Criança: Nutrição Infantil Aleitamento Materno e Alimentação 

Complementar. Cadernos de Atenção Básica – n.º 23. Brasília. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Alimentação saudável para a pessoa idosa. Um manual para 

profissionais da saúde. Brasília.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Antropometria: Como pesar e medir. Brasília. 2010.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Carências de micronutrientes. Cadernos de Atenção Básica nº 20 – 

Brasília, 2010.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Clínica ampliada e compartilhada / Ministério da Saúde, Secretaria de 

Atenção à Saúde, Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. – Brasília: 

Ministério da Saúde, 2009.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes do NASF: Núcleo de Apoio a Saúde da Família. Cadernos de 

Atenção Básica – Brasília, 2010.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual Clínico de Alimentação e Nutrição - Na Assistência a Adultos 

Infectados pelo HIV. Série Manuais nº 71. Brasília. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de 

Atenção à Saúde. Publicações Caderno de Atenção Básica: Obesidade. (Caderno de Atenção Básica nº 

12).  

BRASIL. Ministério da Educação. RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38, de 16 de julho de 2009. Ministério 

da Educação, Brasília. Avaliação nutricional da criança e do adolescente – Manual de Orientação / 

Sociedade Brasileira de Pediatria. Departamento de Nutrologia. – São Paulo: Sociedade Brasileira de 

Pediatria. Departamento de Nutrologia.  

ACCIOLY, E.;SAUNDERS, C.; LACERDA, E.M.A. Nutrição em obstetrícia e pediatria. Cultura 

Médica, Rio de Janeiro.  

EVANGELISTA, J. Tecnologia de Alimentos. Atheneu.  

GERMANO, P. M. L.; GERMANO, M. I. S. Higiene e Vigilância Sanitária de Alimentos. Livraria 

Varela.  

GIGANTE, D. P.; KAC, G.; SHIERI R. Epidemiologia Nutricional. Fiocruz. 2012.  

GOUVEIA, E. L. C. Nutrição: Saúde e Comunidade. Revinter. 2015.  

KRAUSE, M. S.; MAHAN, L. K. Alimentos, Nutrição e Dietoterapia. Roca. Manual de orientação para 

a alimentação do lactente, do pré-escolar, do escolar, do adolescente e na escola/Sociedade Brasileira de 

Pediatria. Departamento de Nutrologia. Rio de Janeiro, RJ: SBP.  
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MEZOMO, I. F. B. Os serviços de alimentação: planejamento e administração. Loyola. Obesidade na 

infância e adolescência – Manual de Orientação / Sociedade Brasileira de Pediatria. Departamento 

Científico de Nutrologia. São Paulo: SBP.  

OLIVEIRA, J. E. D.; MARCHINI, J. S. Ciências nutricionais. Sarvier.  

ORNELAS, L. H. Técnica Dietética - Seleção e Preparo dos Alimentos. Atheneu.  

PHILIPPI. S. T. Nutrição e Técnica Dietética. Manole.  

SANTOS, R.D., GAGLIARDI, A.C.M., XAVIER, H.T., CASELLA, Filho A., ARAÚJO, D.B.; 

CESENA, F.Y., ALVES, R.J. et al. Sociedade Brasileira de Cardiologia. I Diretriz Brasileira de 

Hipercolesterolemia Familiar (HF). Arq Bras Cardiol ;99(2 Supl. 2):1-28. SANTOS, R.D., 

GAGLIARDI, A.C.M., XAVIER, H.T., MAGNONI, C.D., CASSANI, R., LOTTENBERG, A.M. et al. 

Sociedade Brasileira de Cardiologia. - I Diretriz sobre o consumo de Gorduras e Saúde Cardiovascular. 

Arq Bras Cardiol. 2013. SHILS, M. E.; SHIKE, M.; ROSS, A.C Nutrição Moderna na Saúde e na 

Doença. Manole.  

SILVA JR, E. A. Manual de Controle Higiênico-Sanitário em Serviços de Alimentação. Varela. 

Sociedade Brasileira de Cardiologia / Sociedade Brasileira de Hipertensão / Sociedade Brasileira de 

Nefrologia. VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. Arq Bras Cardiol. SBD - Sociedade Brasileira de 

Diabetes. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes 2012-2013.  

TEIXEIRA, S; CARVALHO, J.; BISCONTINI, T.; REGO, J.; OLIVEIRA, Z. Administração Aplicada 

às Unidades de Alimentação e Nutrição. Atheneu.  

VITOLO, M. R. Nutrição da Gestação ao Envelhecimento. Rubio. 

WAITZBERG, D. L. Nutrição Oral, enteral e Parenteral na Prática Clínica. Atheneu.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Assessor Jurídico. 

PROGRAMA DE PROVA:  

DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição: conceito, objeto e classificações. Aplicabilidade das 

normas constitucionais. Interpretação das normas constitucionais. Do controle de constitucionalidade: 

sistema brasileiro. Ações constitucionais. Princípios fundamentais. Dos direitos e garantias 

fundamentais. Dos deveres individuais e coletivos. Dos direitos políticos. Dos partidos políticos. Da 

organização do Estado. Da organização dos poderes. Da tributação e do orçamento. Da ordem 

econômico - financeira. Da ordem social. DIREITO CIVIL: Lei de introdução ao Código Civil: 

características e função. Parte geral do Código Civil. Parte especial: obrigações e contratos. 

Responsabilidade civil. Posse e propriedade. O sistema do Código de Defesa do Consumidor. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL: Noções gerais de Direito Processual. Aplicação da lei processual no tempo e no 

espaço. Interpretação da lei processual. Princípios constitucionais do processo. Jurisdição: conceito, 

características, finalidade, princípios e espécies. Competência. Organização judiciária. Conexão e 

continência. Ministério Público. Funções essenciais à Justiça. Ação. Conceito. Elementos. Condições. 

Classificação. Processo. Conceito. Natureza jurídica. Classificação. Processo e Procedimento. 

Formação, suspensão e extinção do processo. Atos processuais: conceito, classificação e forma. 

Comunicação dos atos processuais: citação e intimação. Prazos processuais. Partes: capacidade 

processual. Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Denunciação à lide. Chamamento ao processo. 

Nomeação à autoria. Oposição. Assistência. Procedimento comum ordinário e procedimento sumário. 

Petição inicial. Requisitos. Indeferimento. Pedido. Cumulação de Pedidos. A resposta do réu. Revelia e 

seus efeitos. Tutela antecipada. Recursos. DIREITO PENAL: Aplicação da lei penal. Princípios da 

legalidade e anterioridade. A lei penal no tempo no espaço. O fato típico e os seus elementos. Relação 

de causalidade. Culpabilidade. Superveniência de causa independente. Crime consumado, tentado e 

impossível. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Arrependimento posterior. Crime doloso, 

culposo e preterdoloso. Erro de tipo. Erro de proibição. Erro sobre a pessoa. Coação irresistível e 

obediência hierárquica. Causas excludentes de ilicitude. Perdão judicial. Impontualidade penal. 

Concurso de pessoas. Concurso de crimes. Das penas. Suspensão condicional da pena. Livramento 

condicional. Da condenação e da reabilitação. Das medidas de segurança. Das medidas sócio-
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educativas. Ação Penal Pública e Privada. Extinção da punibilidade. Crimes contra a pessoa. Crimes 

contra o patrimônio. Crimes contra a fé pública. Crimes contra a administração pública. Crimes contra a 

ordem tributária. Legislação anti-tóxico. Legislação de proteção penal ao meio ambiente. Legislação 

relativa ao crime de tortura. Legislação relativa aos crimes hediondos. Transação penal e suspensão 

condicional do processo. DIREITO PROCESSUAL PENAL: Do processo em geral: Princípios 

Constitucionais do Processo Penal. Inquérito Policial. Da Ação Penal: ação penal pública; 

incondicional; condicional: representação e requisição; titular; denúncia. Ação Penal Privada: exclusiva; 

subsidiária; queixa; perdão; perempção. Da competência: conflito de competência (arts. 102, I, "o" e 

105, I, "d", da CF). Conflitos de atribuições (art. 105, I, "g", da CF). Competência pela prerrogativa de 

função. Suspeição. Incompatibilidades. Impedimentos. Sujeitos processuais: Juiz penal. Partes. 

Ministério Público. Acusado. Defensor. Assistentes e Auxiliares da Justiça. Dos Atos processuais. Atos 

das partes. Atos dos Juízes. Atos dos Auxiliares da Justiça. Comunicações processuais. Citação. 

Intimação. Notificação. Prazos: contagem. Preclusão. Tempestividade. Lei n.º 8.038/1990. "Habeas 

Corpus". Recursos em Geral. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei Federal nº 8.069/1990 e 

alterações. DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração Pública. Estrutura administrativa: conceito, 

elementos e poderes do Estado, organização do estado e da Administração, Entidades políticas e 

administrativas, órgãos e agentes públicos. Atividade administrativa: conceito, natureza e fins, 

princípios básicos, poderes e deveres do administrador público, o uso e o abuso do poder. Organização 

administrativa da União. Administração direta e indireta. Autarquias. Fundações Públicas. Empresas 

Públicas. Sociedades de Economia Mista. Agências Reguladoras. Poderes Administrativos: Poder 

vinculado, poder discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de 

polícia. Atos administrativos: conceito, requisitos, atributos, classificação, espécies, invalidação. 

Processo Administrativo. Lei nº 9.784/99. Prescrição, decadência e preclusão. Licitação: princípios, 

obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade, procedimentos, anulação e revogação, modalidades (Lei 

Federal nº 8.666/1993 e alterações). Contratos Administrativos: conceito, características, formalização. 

Execução do contrato: direitos e obrigações das partes, acompanhamento, recebimento do objeto, 

extinção, prorrogação e renovação do contrato. Inexecução do contrato: causas justificadoras, 

consequências da inexecução, revisão, rescisão e suspensão do contrato. Serviços públicos: conceito, 

classificação, regulamentação e controle, requisitos, competência para prestação, formas e meios de 

prestação do serviço, concessão, permissão, autorização. Intervenção do Estado na propriedade: noções 

gerais, servidão administrativa, requisição, ocupação, limitação administrativa. Desapropriação: 

conceito, características, fundamentos, requisitos constitucionais, objeto, beneficiários, indenização e 

seu pagamento, desapropriação indireta e por zona. Bens públicos: conceito, utilização, afetação e 

desafetação, regime jurídico, formas de aquisição e alienação. Controle da Administração Pública: 

controle administrativo, controle legislativo, controle pelo Tribunal de Contas, controle judiciário. 

Responsabilidade Civil do Estado: responsabilidade objetiva, reparação do dano. Improbidade 

Administrativa. Lei nº 8.429/92. Lei Federal nº 10.257/2001 - Estatuto da Cidade. DIREITO 

TRIBUTÁRIO: Sistema Tributário Nacional. Normas Gerais do Direito Tributário. Sistema Tributário 

Municipal (Lei Municipal nº 1.766/1981 e alterações). Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 

alterações. Federal nº 4.320/1964 e alterações. Lei Federal nº 6.830/1980 e alterações – Lei da cobrança 

judicial da dívida ativa da Fazenda Pública. DIREITO DO TRABALHO: Direitos Constitucionais dos 

trabalhadores. Normas gerais de tutela do trabalho: Identificação profissional. Duração do trabalho. 

Salário Mínimo. Férias anuais. Segurança e medicina do trabalho. Normas especiais de tutela do 

trabalho: Proteção do trabalho da mulher. Proteção do trabalho do menor. Contrato individual de 

trabalho. DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: Justiça do Trabalho: organização e competência. 

Varas do Trabalho, Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho: jurisdição e 

competência. Serviços auxiliares da Justiça do Trabalho. Ministério Público do Trabalho. Processo 

judiciário do trabalho: Processo em Geral. Dissídios Individuais. Dissídios Coletivos. Execução. 

Recursos. 

REFERÊNCIAS:  

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais - artigos 

referentes ao conteúdo programático.  
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BRASIL. Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e alterações. Aprova a Consolidação das Leis do 

Trabalho.  

BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e alterações. Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 

institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios - artigos referentes ao 

conteúdo programático acima relacionado.  

BRASIL. Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990 e alterações. Define crimes contra a ordem tributária, 

econômica e contra as relações de consumo, e dá outras providências. - BRASIL Lei n° 4.320, de 17 de 

março de 1964 e alterações. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. - Método.  

MACHADO, H. B, Curso de Direito Tributário. Malheiros Editores.  

NASCIMENTO, C.V. Comentários ao Código Nacional Tributário. Revista Forense. 

BRASIL. Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967 e alterações. Dispõe sobre a responsabilidade dos 

Prefeitos e Vereadores, e dá outras providências.  

BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 e alterações. Institui o Código Penal - artigos 

referentes ao conteúdo programático acima relacionado.  

BRASIL. Decreto-Lei nº 3.688, de 03 de outubro de 1941 e alterações. Lei das Contravenções Penais  

BRASIL. Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950 e alterações. Define os crimes de responsabilidade e regula o 

respectivo processo de julgamento.  

BRASIL. Lei nº 7.716, de 05 de janeiro de 1989 e alterações. Define os crimes resultantes de preconceito de 

raça ou de cor.  

BRASIL. Lei nº 8.069, 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre os crimes hediondos, e determina 

outras providências.  

BRASIL. Lei nº 9.455, de 07 de abril de 1997 e alterações. Define os crimes de tortura e dá outras 

providências.  

BRASIL. Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e alterações. Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, e dá outras providências.  

CAPEZ, F. Curso de Direito Penal. Volumes que contém conteúdo programático acima relacionado. Saraiva.  

MIRABETE, J. F. Manual de Direito Penal. Volumes que contém conteúdo programático acima relacionado. 

Atlas S/A.  

PRADO, L. R. Curso de Direito Penal Brasileiro. Editora Revista dos Tribunais - vol. 1 e 2.  

BRASIL. Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 e alterações. Institui o Código de Processo Civil - artigos 

referentes ao conteúdo programático acima relacionado.  

BRASIL. Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980 e alterações. Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida 

Ativa da Fazenda Pública, e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 7.347, 24 de julho de 1985 e alterações. Disciplina a ação civil pública de responsabilidade 

por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 

turístico e paisagístico e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB).  

BRASIL. Lei nº 9.099, 26 de setembro de 1995 e alterações. Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e 

Criminais e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009. Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo e 

dá outras providências. - Código de Ética e Disciplina da OAB. - ASSIS, A. Cumprimento da Sentença. 

Forense.  

GRECO FILHO, V. Direito Processual Civil Brasileiro. Saraiva.  

SILVA, O.A.B. Curso de Processo Civil. RT.  

THEODORO J.H. A Reforma da Execução do Título Extrajudicial. Forense.  

WAMBIER, L.R. et al. Curso Avançado de Direito Processual Civil. Revista dos Tribunais. V. 1, 2 e 3.  

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais - artigos 

referentes ao conteúdo programático.  
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BRASIL. Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967 e alterações. Dispõe sobre a organização da 

Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras providências.  

BRASIL. Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 e alterações. Dispõe sobre desapropriações por 

utilidade pública. 

BRASIL. Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962 e alterações. Define os casos de desapropriação por 

interesse social e dispõe sobre sua aplicação.  

BRASIL. Lei nº 4.898, de 09 de dezembro de 1965 e alterações. Regula o Direito de Representação e o 

Processo de Responsabilidade Administrativa Civil e Penal, nos casos de abuso de autoridade.  

BRASIL. Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992 e alterações. Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 

públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 

administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.437, de 30 de junho de 1992 e alterações. Dispõe sobre a concessão de medidas cautelares 

contra atos do Poder Público e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e alterações. Dispõe sobre o regime de concessão e 

permissão da prestação de serviços públicos, e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 

comuns, e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 e alterações. Institui normas gerais para licitação e 

contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública. - BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 

de novembro de 2011. Regula o acesso a informações e dá outras providências.  

PAULO, Vicente. Direito Administrativo Descomplicado. Método.  

DI PIETRO, M.S.Z. Direito Administrativo. Atlas.  

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: 

Dialética.  

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros.  

MELLO, C.A.B. Curso de Direito Administrativo. Malheiros Editores. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – Operador de Máquinas. 

PROGRAMA DE PROVA:  
A importância da gestão ambiental. Desenvolvimento sustentável. Higiene e segurança no trabalho. Uso 

de EPI’s. Noções de legislação relativas à segurança e saúde organizacional. Inspeção de pré-uso da 

máquina rodoviária ou agrícola; Símbolos de segurança; Área de trabalho; Isolamento de Área de 

trabalho. Regras para movimentar a máquina, escavação e cuidados para segurança do operador, da 

máquina e dos operários que trabalham em volta da máquina, Regras de segurança para isolar a área de 

trabalho do trator; Trator de Lâmina: Identificação e troca de implementos, acessórios; Reabastecimento 

do equipamento; Relato de anomalias. Tipos de óleo lubrificante e hidráulico para máquinas rodoviárias 

e agrícolas; Valor de leitura em relógios e marcadores de: nível de óleo lubrificante, óleo hidráulico, 

carga de bateria, pressão de óleo do motor diesel, temperatura da água do motor, nível de combustível; 

Ferramentas básicas para uso em máquinas rodoviárias e agrícolas e instalação de britagem. (correia 

transportadora); Diferenças e aplicações de máquinas rodoviárias e agrícolas. Princípios de 

funcionamento de motor diesel, principais falhas, nomes de peças, manutenção; Motor e sistemas 

auxiliares; Sistema de Transmissão; Cabine, comandos e instrumentos; Estabilizadores (Extensores e 

Patolas); Sistema Hidráulico; Sistema Elétrico. Conhecimentos sobre pneus e rodas. Sistema de esteiras. 

Sistema hidráulico. Relações com o meio ambiente (política ambiental). Segurança na operação e 

normas de segurança. Uso de uniforme e equipamentos de proteção individual e equipamento de 

proteção coletiva. Segurança na manutenção. Dos Crimes de Trânsito. Sinalização de regulamentação. 

Sinalização de advertência. Lei Orgânica do Município de Concórdia/SC. Lei Complementar nº 90, de 

27 de junho de 1994 - Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Concórdia. Demais 

conteúdos relacionados com as atribuições do cargo.  

REFERÊNCIAS:  
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Manual de segurança do trabalho, Manual de Operador de Máquinas Rodoviárias conforme fabricante 

(Trator Agrícola de Lâmina).  

Manual de Trânsito (emitido por Centro de Formação de Condutores ou na Lei nº 9.503/1994 e 

atualizações).  

Manual de Motores Diesel.  

Manual de Manutenção de Máquinas Rodoviárias e Agrícolas conforme fabricante.  

BRAIN Marshall; HARRIS, Tom. O que é uma escavadeira. 

<http://ciencia.hsw.uol.com.br/escavadeirascaterpillar1.htm>  

BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 e alterações. Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Legislação complementar atualizada até a publicação do presente edital.  

Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito. Disponível em 

http://www.denatran.gov.br/resolucoes.htm  

NR 11 Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. Transporte e movimentação de 

materiais. 2004.  

NR 12 Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. Máquinas e equipamentos. 2013.  

NR 06 Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. EPI. 2011.  

NR 18 Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. Condições e Meio Ambiente de 

Trabalho na Indústria da Construção. 2013.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 


